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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOM  PEDRO - MA

LEI Nº 06/2016. DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS,
CARREIRA E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO
- MA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. CAPÍTULO I DAS
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a
instituição, implantação e gestão do Plano de Cargos, Carreira e salários
dos servidores públicos da Administração Direta do Município de
Dom Pedro - MA. Art. 2° - Para efeito desta Lei, entende-se por
servidores públicos da Administração Direta do Município de Dom
Pedro - MA, os servidores públicos municipais admitidos por concurso
público (efetivos), assim como aqueles que pertenciam aos quadros de
servidores municipais há mais de 05 (cinco) anos quando da promulgação
da Constituição Federal em vigência (efetivados), da administração
direta e das autarquias: I - Sistema Municipal de Saúde, o conjunto de
instituições e órgãos que realiza as atividades públicas municipais de
saúde, compreendendo a Secretaria Municipal de Saúde, Hospitais e
Postos de Saúde; II - Sistema Municipal de Administração, o conjunto
de órgãos que realiza atividades de políticas públicas administrativas,
compreendendo a Prefeitura Municipal e outros órgãos administrativos.
III - Profissionais de Serviços e Apoio Escolar, Saúde e Administração
é o conjunto dos titulares dos cargos, conforme ANEXO - I do Quadro
de Cargos Públicos de Provimentos Efetivos os Grupos de Profissionais.
Parágrafo único - Excetuam-se o pessoal do magistério público
municipal, que possuem regulação de cargos, carreiras e salários definidos
por norma especial Lei Municipal nº 07/2006. CAPÍTULO II DOS
OBJETIVOS. Art. 3º - O Plano de Cargos, Carreira e salários dos
servidores públicos da Administração Direta do Município de Dom
Pedro - MA, objetiva o aperfeiçoamento profissional contínuo e a
valorização do servidor através de remuneração condigna, bem como a
melhoria do desempenho, de produtividade e da qualidade do serviço
prestados a população do município de Dom Pedro - MA, baseando-
se nos seguintes objetivos específicos:  Valorizar o servidor e o serviço
público, reconhecendo a importância da carreira e de seus agentes;
Integrar o desenvolvimento profissional de seus servidores ao
desenvolvimento dos serviços prestados no município, visando o padrão
de qualidade; Assegurar um salário condigno para os servidores
municipais mediante a qualificação profissional e crescimento na carreira;
Estabelecer o piso salarial profissional compatível com a profissão e a
tipicidade das funções; Estimular o aperfeiçoamento, a especialização
e a atualização, bem como a melhoria de desempenho e da qualidade de
serviços prestados ao conjunto da população do município de Dom
Pedro - MA para possibilitar a diferenciação organizacional sem que
haja duplicidade das atividades exercidas; Participar da gestão
democrática do apoio escolar, saúde e administração no sistema
municipal de Dom Pedro - MA. CAPÍTULO III DA CARREIRA
DOS PROFISSIONAIS DE SERVIÇOS E APOIO ESCOLAR,
SAÚDE E ADMINISTRAÇÃO. SEÇÃO I DAS ATRIBUIÇÕES.
Art. 4° - O servidor público da Administração Direta do Município de
Dom Pedro - MA, exercerá funções auxiliares das ações do Sistema de
Ensino, da Saúde e da Administração por suas escolas, hospitais, postos
de saúde e demais órgãos que o integram a administração municipal,
contribuindo para o desenvolvimento de Dom Pedro - MA,
empenhando-se: Com a melhoria da qualidade de serviços prestados;
Com a colaboração eficiente nos planos e programas estabelecidos;
Com a adaptação pessoal e profissional à realidade do contexto sócio-
econômico cultural, escolar, saúde e administração; Com uma postura
responsável de defesa e de comprometimento com os objetivos, metas
e currículos do Projeto Político Pedagógico escolar; Com o Sistema de
Saúde e com o Sistema Administrativo de Dom Pedro - MA. Parágrafo
Único - Os servidores públicos da Administração Direta do Município

de Dom Pedro - MA incluísse, entre outros, as atribuições constantes
no ANEXO II da tabela de elevação salarial. SEÇÃO II DA
ESTRUTURA DA CARREIRA. Ficam Criados no Quadro de Cargos
Públicos de Provimentos Efetivos, os Grupos de Profissionais
Constantes no Anexo I desta Le i. SUBSEÇÃO I DISPOSIÇÕES
GERAIS. Art. 5° - A Carreira dos Profissionais da Administração Direta
do Município de Dom Pedro - MA é integrada pelo cargo de provimentos
e estruturada em classes, e para os efeitos desta lei entende-se por: § 1°
- Cargo - Conjunto de atribuições específicas, com deveres e
responsabilidades cometidas ao servidor, previstas na legislação
municipal, de acordo com a área de atuação e formação profissional; §
2° - Classe - é o agrupamento de cargos genericamente semelhantes em
que se estrutura a carreira, com mesmo nível de complexidade e/ou
responsabilidade e faixa salarial. §3º - Carreira - abrange todos os
órgãos do Sistema Municipal de serviços públicos do Município de
Dom Pedro - MA. § 4º - Categoria Funcional - conjunto de cargos
reunidos segundo formação, qualificação, atribuições grau de
complexidade e responsabilidade; § 5º - Enquadramento - atribuição
de novo cargo, grupo, nível e referência ao servidor, levando-se em
consideração a correlação existente entre o atual e o novo cargo, bem
como a remuneração; § 6º Grupo lotacional - conjunto de cargos
integrantes do mesmo grupo operacional; § 7º - Plano de Carreira -
conjunto de diretrizes e normas que estabelecem a estrutura e
procedimentos de cargos, remuneração e desenvolvimento do quadro
geral dos servidores municipais; § 8º - Progresso funcional -
deslocamento do servidor nas referências contidas no seu cargo; § 9º -
Quadro Geral de Pessoal - conjunto total dos cargos que fazem parte
do presente plano, reunidos segundo a formação, qualificação,
atribuições, grau de complexidade e responsabilidade. § 10º - Referência
- graduação horizontal ascendente; § 11º - Cargo em Comissão - a
soma das atribuições, responsabilidades e encargos de Direção, Chefia
ou Assessoramento, a serem exercidas por servidor efetivo ou não, com
exercício transitório, nomeado e exonerado por decisão do Chefe do
Poder Executivo Municipal; § 12º - Remuneração - o vencimento do
cargo de carreira acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou
temporárias, estabelecido em lei. § 13º - Vencimentos - retribuição
pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei. Art.
6° - Em obediência ao art. 37, inciso II da Constituição Federal de 1988,
a investidura dos Profissionais da Administração Direta do Município
de Dom Pedro - MA em cargo ou emprego público dependerá de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos:
§ 1º. O Concurso Público terá validade de até 02 (dois) anos, podendo
ser prorrogado uma única vez, por igual período a critério e conveniência
da administração pública. § 2º. O Concurso Público será realizado por
área de atuação exigida, ou seja, por nível de formação, discriminado o
número de vagas por localidade conforme autorização em Lei. Art. 7° -
O ingresso na Carreira dar-se-á na Classe inicial no nível correspondente
à habilitação do candidato aprovado, por localidade. Art. 8° - Ao
ingressar na Carreira pública, o Profissional da Administração Direta
do Município de Dom Pedro - MA prestará estágio probatório de três
anos nos termos do art. 41 da Constituição Federal de 1988, durante o
qual sua adaptação e capacidade serão objetos de avaliação para o
desempenho do cargo pela autoridade imediatamente superior, sendo
observada a assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa,
produtividade e responsabilidade. § 1º O servidor habilitado em concurso
público e investido em cargo de provimento permanente adquirirá
estabilidade ao completar três anos de efetivo exercício, caso aprovado
nas avaliações de desempenho previstas neste artigo. § 2º O servidor
estável só perdera o cargo em virtude de sentença judicial transitada em
julgado ou mediante processo administrativo disciplinar em que lhe
seja assegurada ampla defesa e contraditório. SUBSEÇÃO II DOS
NÍVEIS E CLASSES. Art. 9° - Os níveis constituem a linha de
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promoção da Carreira do titular de Profissionais da Administração
Direta do Município de Dom Pedro - MA é designada pelos números
de 1 a 30 do ANEXO II, ou seja, equivalente ao tempo de serviço,
tendo a rubrica de anuênio que finaliza aos 30 (trinta anos). § 1° - Os
cargos serão distribuídos pelas Classes em promoção crescente da inicial
á final. § 2° - O número de vagas de cada GRUPO será determinado
anualmente por ato do Poder Executivo. Art. 10 - As Classes referentes
à habilitação dos títulos dos cargos estão discriminadas no quadro de
Cargos Públicos de Provimento Efetivo do ANEXO - I. § 1° - A mudança
de classe vigorará no prazo de 90 (noventa) dias àquele em que o
interessado apresentar comprovante de nova habilitação. § 2° - Todos
os Profissionais da Administração Direta do Município de Dom Pedro
- MA, terá um incentivo de 10% (dez por cento) do valor de vencimento
ao passar da classe A para a classe B Sempre atendendo o que contem
o Quadro de Cargos Públicos de Provimento Efetivo do ANEXO-I. §
3° Todos os Profissionais da Administração Direta do Município de
Dom Pedro - MA terá incentivo de 15% (quinze por cento) do valor do
seu vencimento ao passar da classe B para a classe C. Sempre atendendo
o que contem o Quadro de Cargos Públicos de Provimento Efetivo do
ANEXO-I. Art. 11- As progressões de níveis e classes dos servidores
obedecerão à disponibilidade financeira e limites impostos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, para gastos com despesas de pessoal.
SEÇÃO III DA PROMOÇÃO. Art. 12 - A Promoção é a passagem do
titular de cargo dos Profissionais da Administração Direta do Município
de Dom Pedro - MA, de uma classe para outra imediatamente superior.
§ 1° - A Promoção decorrerá de avaliação que considerará o desempenho,
a qualificação em instituições credenciadas e os conhecimentos do
profissional. § 2° - As promoções serão realizadas após estágio
probatório, automaticamente na forma desta Lei a partir da sua
aprovação. § 3° - Os ocupantes de cargo efetivo de Auxiliar de Serviço
de Saúde já existente no município, fica assegurado nesta Lei e perceberá
a título de remuneração às mesmas vantagens do Técnico de
Enfermagem. Art. 13- Graduações, pós-graduações e cursos
profissionalizantes de nível médio, concluídos até a data da publicação
desta Lei serão considerados, para fins de promoção, após o
enquadramento, desde que requeridos pelo servidor, com a apresentação
dos respectivos documentos e serão implantados na forma do art. 10,
§1º, calculados sobre o salário básico, percebido a titulo de remuneração,
uma única vez. §1º A conclusão de curso em nível de especialidade, de
pós-graduação stricto sensu de mestrado ou doutorado, corresponde
ao adicional de 10% (dez por cento) por cada nível de especialização,
sem acumulação, calculado sobre o salário básico, percebido uma única
vez para cada especialidade, de mestrado ou doutorado, a título de
remuneração, limitado o percentual dos níveis de especialização, de
pós-graduação, mestrado e doutorado, em 10% (dez por cento). § 2º.
Para o primeiro procedimento de promoção, considerar-se-á apenas o
curso profissionalizante de maior carga horária, a pós-graduação com
carga horária mínima de 360 (trezentos e sessentas) horas concluída,
desde que tenham afinidade com o cargo ocupado na Prefeitura
Municipal de Dom Pedro. § 3º. Os demais cursos profissionalizantes
ou pós-graduações realizadas pelo servidor até a data de promulgação
desta Lei não poderão ser requeridas para promoções, se não tiverem
qualquer vínculo de afinidade com o cargo exercido. § 4º. Os servidores
já beneficiados com grau de escolaridade e/ou cursos profissionalizantes,
não terão direito a utilização dos mesmos documentos para nova
promoção, nos termos desta Lei. § 5º. Não serão considerados para
efeito de promoção o grau escolaridade e/ou cursos profissionalizantes,
seja de pós-graduações, mestrado ou doutorado, que não tenham
afinidade ou que não seja objeto da atividade do cargo do concurso
público. § 6º. Os cursos concluídos deverão ser obrigatoriamente
reconhecidos por instituições legalmente autorizadas pelo Ministério

da Educação - MEC, ou pelos Conselhos Federal ou Estadual de
Educação, ou por entidades conveniadas com a PMDP. § 7º. Para efeito
de promoção, os referidos cursos devem ter afinidade com as atividades
do cargo ou função ocupada pelo servidor, observada a grade curricular.
Art. 14 - Poderão participar do procedimento de promoção os
servidores de provimento efetivo, que estejam em pleno exercício no
cargo, ou seja, ativos, pertencentes às partes permanente e transitória
do quadro de pessoal, desde que preenchidas as seguintes condições: I
- ser estável, ou seja, ter cumprido o tempo de 3 (três) anos de efetivo
exercício no cargo para o qual foi nomeado; II - estar em efetivo exercício
na administração direta e indireta; III - apresentar os documentos
exigidos para ascensão ao nível posterior. Art. 15-  Não poderá obter a
promoção o servidor que: I - tiver sido punidos nos últimos doze
meses com pena de advertência por escrito ou repreensão; II - não
esteja no exercício das atribuições próprias do cargo por período igual
ou superior a 50% (cinquenta por cento) do período avaliado, exceto se
estiver exercendo cargo de provimento em comissão ou função de
confiança na Prefeitura Municipal de Dom Pedro, com atribuições para
o mesmo fim, e os servidores cedidos para mandato classista. III - ter
faltado ao trabalho por mais de 12 (doze) dias, durante o interstício de
um ano, resguardados os casos previstos por lei; Art. 16 - Para participar
do procedimento de promoção, o servidor deverá apresentar devidamente
preenchido, o requerimento, juntamente com o documento
comprobatório de qualificação concluída, à Comissão de Avaliação
Técnica Setorial do órgão em que estiver lotado, para que esta atualize
o Formulário de Gestão Profissional do Servidor, e adote os
procedimentos regulamentares para a ascensão deste para o nível
seguinte, conforme dispõe esta Lei. SEÇÃO IV DA JORNADA DE
TRABALHO. Art. 17 - A jornada de trabalho dos Profissionais da
Administração Direta do Município de Dom Pedro - MA obedecerá ao
disposto no Estatuto dos Servidores Público de Dom Pedro Lei nº 06/
1990 e, será de (40) quarenta horas semanais, ou 6h (seis horas) diárias
ininterruptas. Parágrafo 1º - Os demais cargos, em se tratando de
plantões, se obedecida a sua escala de trabalho.  Parágrafo 2º. A jornada
de trabalho dos ocupantes dos cargos da saúde será de 30 (trinta)
horas semanais, ressalvadas as profissões com carga horária
diferenciada, disciplinadas por legislação específica. Art. 18 - Não será
permitida a acumulação de cargos ou funções aos Profissionais da
Administração Direta do Município de Dom Pedro - MA. Salvo os
previstos na Constituição Federal. SEÇÃO V DA REMUNERAÇÃO
E VENCIMENTO, DAS VANTAGENS E DAS FÉRIAS.
SUBSEÇÃO I DO VENCIMENTO. Art. 19 - A Remuneração dos
Profissionais da Administração Direta do Município de Dom Pedro -
MA corresponde ao vencimento relativo à Classe e o Nível de habilitação
em que se encontre. § 1º - Considera-se vencimento básico da Carreira
o fixado para a Classe inicial, no nível mínimo de habilitação. § 2º - Fica
assegurado o mês de janeiro, para revisão dos valores do piso salarial
dos Profissionais da Administração Direta do Município de Dom Pedro
- MA, obedecendo aos critérios estabelecidos na Legislação.
SUBSEÇÃO II DAS VANTAGENS, ADICIONAIS E GRATIFICA-
ÇÕES.  Art. 20 - Além do vencimento, os Profissionais da Adminis-
tração Direta do Município de Dom Pedro farão jus às seguintes
vantagens: I - Gratificações: a) pelo exercício de chefias e assessoramento,
a partir de 50% (cinquenta por cento) da remuneração estabelecida; b)
pelo exercício de atividades sob condições adversas, insalubres, com
percentuais estabelecidos em Lei, a partir 10% (dez por cento) até de
40% (quarenta por cento) da remuneração estabelecida de acordo com
o grau. c)  pelo exercício de atividades sob condições perigosas, com
percentuais estabelecidos em Lei, a partir 10% (dez por cento) até de
50% (cinquenta por cento) da remuneração estabelecida de acordo com
o grau. II - Adicionais por tempo de serviço: O anuênio, equivalente a
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1% (um por cento) do vencimento básico da Carreira por cada ano de
efetivo exercício, observado o limite de 30% (trinta e por cento);  III -
Fica assegurada gratificação com percentual de 10% (dez por cento),
para os portadores de cursos de Atualização, Aperfeiçoamento ou
Reciclagem na área em que atuem que somem carga horária mínima de
180 (cento e oitenta) horas, cuja implantação se dará conforme dispõe
o art. 10, § 1º desta Lei. IV - Hora Extra de até 50% (cinquenta por
cento) devidamente comprovada pela autoridade imediata. V - Adicional
por bom desempenho no trabalho, até 5% (cinco por cento), mediante
regras de autorização reguladas por portaria do chefe do executivo.
Parágrafo único: a promoção decorrerá de avaliação pelo chefe imediato
da instituição que considerará o desempenho, a participação em
programas de desenvolvimento para a carreira, qualificação profissional
em instituições credenciadas com cursos específicos e afins ao cargo e
função desempenhada, a experiência e conhecimento do profissional
correlato ao cargo e função desempenhada no município. Art. 21 - para
os Profissionais da Administração Direta do Município de Dom Pedro
- MA em plena atividade, sem que resulte em fixação de nova residência
no local de trabalho para que fosse designado, fará jus a gratificação de
difícil acesso por deslocamento, calculada sobre o vencimento base do
nível I.§ 1º - fica estipulada uma gratificação em cima do salário base,
seja: de 5 a 10 quilômetros 5% (cinco por cento) e acima de 10,1, 10%
(dez por cento); § 2º Sobre a gratificação de que trata o caput deste
artigo, ficará fixado a referencia para o deslocamento dos profissionais
que moram na sede de Dom Pedro - MA - Prefeitura Municipal -
Centro como ponto de partida. Porem para os que residem na zona
rural ficará fixado a sua residência como ponto referencial. § 3° Ficará
assegurado transporte (moto) para agentes de endemias, bem como
(picape ou outro transporte para os ocupantes do cargo de vigilância
sanitária se deslocar para realizar com eficácia seu trabalho). § 4° Será
garantido uniforme padrão (02 por ano) para agentes de endemias.
SUBSEÇÃO III DAS FÉRIAS Art. 22  - Os Profissionais da
Administração Direta do Município de Dom Pedro, farão jus,
anualmente, há trinta dias consecutivos de férias. § 1º As férias serão
programadas e concedidas, atendida a conveniência do serviço, pela
autoridade competente. § 2º Os servidores lotados nas unidades de
ensino municipal, gozarão suas férias preferencialmente durante o
período de recesso escolar. § 3º No período de férias são devidas todas
as gratificações a que o servidor faça jus. § 4º Os vencimentos referentes
terço constitucional de férias serão recebidas antes do gozo efetivo das
mesmas. § 5º E vedado à compensação nas férias de qualquer falta ao
serviço. § 6º Para o primeiro período aquisitivo serão exigidos 12 (doze)
meses de exercício. § 7º O Executivo regulamentará a concessão das
férias mediante Decreto. § 8º As férias somente poderão ser
interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna,
convocação para júri, serviço militar, eleitoral ou por motivo de superior
interesse público, garantindo-se sua complementação. § 9º Os servidores
cônjuges lotados no Sistema Municipal, gozarão suas férias
preferencialmente durante o mesmo período. § 10º Os servidores cônjuges
dos profissionais de educação, gozarão suas férias preferencialmente
no mesmo período do recesso escolar. SUBSEÇÃO IV DA
CEDÊNCIA OU CESSÃO Art. 23 - Cedência ou Cessão é o ato pelo
qual o titular de cargo público da Administração Direta do Município
de Dom Pedro é posto à disposição de entidade ou órgão não integrante
do Sistema Municipal de Ensino. § 1° - A cedência ou cessão será sem
ônus para a Administração Direta do Município de Dom Pedro e será
concedido pelo prazo máximo de um ano, renovada anualmente segundo
necessidade e a possibilidade das partes. § 2° - Em casos excepcionais,
a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para o Sistema Municipal:
I - Quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos,
especializadas e com atuação exclusiva em: Educação especial; Incentivo

à difusão cultural da leitura e da escrita. Programas de saúde II - Quando
a entidade ou órgão solicitante compensar a Administração Direta do
Município de Dom Pedro, com um serviço de valor equivalente ao
custo anual do cedido. § 3°- A cedência ou cessão para o exercício de
atividades distintas a ocupação interrompe o interstício para a promoção.
CAPÍTULO III DAS LICENÇAS SEÇÃO I DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS. Art. 24 - Conceder-se-á licença aos os Profissionais da
Administração Direta do Município de Dom Pedro, ocupante de cargo
efetivo: I - Por motivo de doença em pessoa da família; II - Para o
serviço militar; III - Para concorrer a cargo eletivo IV - Para tratar de
interesses particulares; V - Para desempenho de mandato classista;
VI - Licença Prêmio. § 1º - Os Profissionais da Administração Direta
do Município de Dom Pedro, não poderão permanecer em licença da
mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo
dos casos dos incisos II, III, e V deste artigo. § 2º - A licença concedida
dentro de sessenta dias do termino de outra da mesma espécie será
considerada como prorrogação. § 3º - Sem qualquer prejuízo, poderá o
servidor ausentar-se do serviço: I - por 1 (um) dia, para doação de
sangue; II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor; III - por 1
(um) dia, na data do seu aniversário; IV - por 8 (oito) dias consecutivos
em razão de: a) casamento; b) falecimento do cônjuge, companheiro,
pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmãos. SEÇÃO II DA LICENÇA POR MOTIVO DE
DOENÇA DA PESSOA DA FAMILIA. Art. 25 - Poderá ser concedida
licença aos Profissionais da Administração Direta do Município de
Dom Pedro, por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, do pai
ou da mãe, do filho e enteado, mediante comprovação medica. Parágrafo
Único - A licença somente será deferida se a assistência não puder ser
prestada simultaneamente com exercício do cargo, o que deverá ser
apurado, através de acompanhamento pela Administração Municipal.
SEÇÃO III DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR. Art. 26 -
O Profissional da Administração Direta do Município de Dom Pedro,
que for convocado para o serviço militar ou encargos de segurança
nacional, será concedida licença sem remuneração. § 1º - A licença será
concedida à vista de documento oficial que comprove a convocação. §
2º - O Profissional da Administração Direta do Município de Dom
Pedro, desincorporado em outro Estado ou Federação deverá reassumir
o exercício do cargo dentro do prazo de 30 (trinta) dias, se a
desincorporação ocorrer dentro do Estado o prazo será de 20 (vinte)
dias. SEÇÃO IV PARA CONCORRER A CARGO ELETIVO. Art.
27 - Salvo disposições diversas em Lei Federal, o Profissional da
Administração Direta do Município de Dom Pedro fará jus à licença
remunerada, com vencimentos integrais, a partir do registro de sua
candidatura a cargo eletivo perante a Justiça Eleitoral, até o dia seguinte
ao do pleito. Parágrafo Único - O Profissional da Administração Direta
do Município de Dom Pedro candidato a cargo eletivo no próprio
município e que exercer cargo ou função de direção, chefia
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será exonerado a partir
do dia imediato ao registro de sua candidatura perante a justiça Eleitoral,
até o dia seguinte ao do pleito. SEÇÃO V DA LICENÇA PARA
TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES. Art. 28 - A critério
da Administração, poderá ser concedido ao servidor licença para tratar
de assuntos particulares, pelo prazo de até dois anos consecutivos,
sem remuneração. § 1º - A licença poderá ser interrompida a qualquer
tempo, a pedido do Profissional à Administração Direta do Município
de Dom Pedro. § 2º - Não se concederá nova licença antes de decorridos
um ano do termino ou interrupção da anterior. § 3º - Não se concederá
a licença a Profissional de Serviços de Apoio Escolar, Saúde e
Administração do Sistema Municipal nomeado, antes de completar
três anos de exercício no novo cargo ou repartição (conforme CF de
1988). SEÇÃO VI DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE
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MANDATO CLASSISTA. Art. 29 - É assegurado ao Profissional da
Administração Direta do Município de Dom Pedro, o direito à licença
para o desempenho de mandato em Confederação, Federação, Central
Sindical, Associação de classe no Âmbito nacional, Estadual ou
Municipal, Sindicato representativo da categoria a que pertence em
função do cargo ou emprego ocupado, sem prejuízos de sua remuneração
e direitos. Parágrafo Único - A licença terá duração igual ao mandato,
podendo ser prorrogada no caso de reeleição. SEÇÃO VII DA
LICENÇA PRÊMIO. Art. 30 - Após a cada quinquênio ininterrupto
de exercício, o Profissional da Administração Direta do Município de
Dom Pedro, fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por
assiduidade, com remuneração do cargo efetivo,  que poderá ser usufruída
em três períodos distintos ou sequencial de, no mínimo, 01 (um) mês
cada. § 1º - Para efeito de Licença - Prêmio considerar-se de exercício o
tempo de serviço prestado pelo Profissional da Administração Direta
do Município de Dom Pedro, em cargo ou função Municipal, qualquer
que seja a sua forma de provimento. § 2º - A licença - premio por
assiduidade, quando não gozada será contada em dobro quando da
aposentadoria. Art. 31 - O Profissional de Serviços e Apoio Escolar,
Saúde e Administração do Sistema Municipal, deverão aguardar em
exercício a concessão da Licença - premio. Parágrafo Único - O Poder
a qual o Profissional de Serviços e Apoio Escolar, Saúde e Administração
do Sistema Municipal forem subordinados terá o prazo máximo de 30
(Trinta), dias para autorizar a licença do servidor. Art. 32 - A contagem
do quinquênio será interrompida nos seguintes casos: I - licença para
tratamento da própria saúde, por prazo superior a 90 (noventa) dias,
consecutivos ou não; II - licença por motivo de doença em pessoa da
família por prazo superior a 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não;
III - licença para tratar de interesses particulares; IV - licença para
atividade política; V - falta injustificada superior a 30 (trinta) dias no
quinquênio; VI - durante afastamento por pena de suspensão. SEÇÃO
VIII DA LICENÇA GESTANTE, ADOTANTE E DA LICENÇA-
PARTENIDADE. Art. 33 - Serão concedidos a as profissionais gestantes,
por período de 180 dias, consecutivos, conforme na Lei Nº 11.170 de
setembro de 2008 e decreto de Lei Nº 7.052 de 03 de dezembro de
2009, sem prejuízo da remuneração, após a regulamentação do poder
público municipal. § 1º A licença poderá ter inicio no primeiro dia do
nono mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica; § 2º
No caso de nascimento pré-maturo, a licença terá inicio a partir do
parto. § 3º No caso de aborto, atestado por médico oficial, a funcionária
terá 30 dias remunerado. § 4º No caso de adoção ou guarda judicial de
criança até 1 (um) ano de idade, o período de licença será de 120 (cento
e vinte) dias. § 5º No caso de adoção ou guarda judicial de criança a
partir de 1 (um) ano até 4 (quatro) anos de idade, o período de licença
será de 60 (sessenta) dias. § 6º No caso de adoção ou guarda judicial de
criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o período
de licença será de 30 (trinta) dias. § 7º A licença-maternidade só será
concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante
ou guardiã. Art. 34 - Será concedida para o profissional do sexo masculino
licença paternidade, de 20 (vinte) dias consecutivos a partir da data do
nascimento da criança. CAPÍTULO IV DOS BENEFICIOS SEÇÃO
I  DA APOSENTADORIA E DO SALÁRIO - FAMÍLIA. Art. 35 -
Fica o Profissional da Administração Direta do Município de Dom
Pedro, assegurado o Regime de Previdência que lhe dê todo amparo
legal, conforme o Art. 40 Constituição Federal de 1988, bem como
salário família em razão de dependente econômico. parágrafo único -
Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepção do
salário-família: I - O cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os
enteados até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante, até 24
(vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade; II - O menor de
21 (vinte e um) anos que, mediante autorização judicial, viver na

companhia e às expensas do servidor, ou do inativo; III - quando o pai
e a mãe são segurados empregados ou trabalhadores avulsos, ambos
têm direito ao salário-família. CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS E TRANSITÓRIAS SEÇÃO I DA IMPLANTAÇÃO DO
PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO Art. 36 - O número de
Cargos e Carreiras do Profissional da Administração Direta do Município
de Dom Pedro e sua distribuição por Classe será definido por Lei até 30
(trinta) dias depois de encerrado o prazo de opção. Art. 37 - O primeiro
Provimento dos Cargos e Carreira de Profissionais de Serviços dar-se-
á com os titulares efetivos lotados nos órgãos do Sistema Municipal de
Ensino, do Sistema Municipal de Saúde e do Sistema Municipal
Administrativo, que optarem, atendida a exigência mínima de habilitação
específica pelo ingresso no Plano de Carreira e Remuneração. §1° - Os
optantes serão distribuídos os grupos com observância da posição
relativa ocupada no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração vigente.
§ 2° - Se a nova remuneração decorrente do provimento for inferior à
remuneração até então percebida pelo optante, ser-lhe-á assegurada à
diferença, como vantagem pessoal, sobre a qual incidirão os reajustes
futuros. § 3° - A opção de que trata o caput do artigo deverá realizar-se
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta Lei e
produzirá efeitos financeiros a partir dos 30 (trinta) dias seguintes.
Art. 38 - Após a implantação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração
com as opções do primeiro provimento, os provimentos que se seguirão,
exigir-se-á dos Profissionais da Administração Direta do Município de
Dom Pedro, aprovados em concursos e empossados, que cumpram o
período de Estágio Probatório após o que possam declarar sua opção
pelo provimento do Plano. SEÇÃO II DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
Art. 39 - Realizado o primeiro provimento do Plano de Cargo, Carreira
e Remuneração, os candidatos aprovados em concurso para Profissionais
da Administração Direta do Município de Dom Pedro, poderão ser
nomeados, observando o número de vagas, na forma do artigo 6°. Art.
40 - Fica fixado piso salarial conforme o ANEXO II - Quadro de
Referência de Vencimento desta Lei. Art. 41 - Os Titulares do cargo de
Profissional da Administração Direta do Município de Dom Pedro,
poderão perceber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores
municipais, nessa condição, quando não conflitantes com o disposto
nessa Lei. Art. 42- Ao ocupante de cargo ou emprego da Rede Pública
Municipal de Dom Pedro - MA, são assegurados, nos termos da
Constituição Federal, além do direito à livre associação sindical os
seguintes direitos, dentre outros dela decorrentes: Ser representado
pelo sindicato, inclusive como substituto processual; Inamovibilidade
de dirigente sindical, até (01) (um) ano após o final do mandato,
exceto se a pedido. Descontar em folha, sem ônus para a Entidade
Sindical a que for filiado, o valor das mensalidades definidas em
Assembleia Geral da Categoria. Art. 43 - Fica assegurado ao servidor,
estudante, o afastamento de suas atribuições sem prejuízos de seus
vencimentos ou salários e vantagens de caráter permanente, para
participar de estágio curricular supervisionado, obrigatório, na área
de sua atuação, quando houver incompatibilidade do horário de trabalho
com o do estágio. Art. 44 - As despesas decorrentes da aplicação
desta Lei correrão à conta dos recursos consignados no orçamento
municipal a ser lançados no exercício seguinte a sua publicação,
garantido aos Profissionais da Administração Direta do Município
de Dom Pedro o regime jurídico estatutário, integrado por cargos
efetivos, e os direitos advindos desta lei regulamenta a Lei Municipal
nº 06/1990, Estatuto do Servidor Público Municipal de Dom Pedro -
MA e servidores celetistas. Art. 45 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação e seus efeitos financeiros a partir do exercício
financeiro do ano seguinte a sua publicação. GABINETE DO
PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, em 13 de junho de 2016.
HERNANDO DIAS DE MACEDO  - Prefeito Municipal.
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LEI N° 07/2016. QUE ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 07/2006 e DIS-
PÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO MAGISTÉ-
RIO DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO-MA, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS. CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.
Art.1º - Esta Lei consolida princípios e normas estabelecidos no Plano
de Cargos, Emprego, Carreira, Vencimentos e Salários da Rede Pública
Municipal do Magistério de Dom Pedro/MA nos termos da Legislação
Vigente. Art. 2º - Para efeito desta Lei, o quadro da Rede Pública Mu-
nicipal do Magistério de Dom Pedro/Ma é formado pelos Profissionais
de Educação que exercem as funções dos cargos ou emprego de carreira
de nível médio e superior, dos grupos ocupacionais relativos aos objeti-
vos finalísticos da Secretaria Municipal de Educação. CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DO PLANO DE CARGOS, EMPREGO, CAR-
REIRA, VENCIMENTO E SALÁRIOS DA REDE PÚBLICA MU-
NICIPAL DO MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/
MA. Art. 3º - O Plano de Cargos, Emprego, Carreira, Vencimentos e
Salários da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/MA,
objetiva o aperfeiçoamento Profissional contínuo e a valorização do
servidor através da remuneração condigna, bem como a melhoria do
desempenho, de produtividade e de qualidade dos serviços prestados à
população do município de Dom Pedro/MA. Art. 4º - O Plano de
Cargos, Emprego, Carreira, Vencimentos e Salários da Rede Pública
Municipal do Magistério de Dom Pedro/MA contempla também os
seguintes objetivos específicos: I - valorizar o servidor e o serviço
público, reconhecendo a importância da carreira pública e de seus agen-
tes; II - integrar o desenvolvimento profissional de seus servidores ao
desenvolvimento dos serviços prestados no Município, visando pa-
drão de qualidade; III - promover a educação visando o pleno desenvol-
vimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania; IV -
garantir a liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o pensa-
mento, a arte e o saber, dentro dos ideais de democracia; V - participar
da gestão democrática do ensino público municipal; VI - assegurar um
salário condigno para os servidores públicos municipal mediante qua-
lificação profissional e crescimento na carreira; VII - estabelecer o Piso
Salarial Profissional, compatível com a profissão e a tipicidade das
funções; VIII - garantir ao profissional da educação os meios necessá-
rios para o provimento de conhecimento, valores e habilidades compa-
tíveis com a política institucional da Secretaria Municipal de Educação;
IX - estimular o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, bem
como a melhoria do desempenho e da qualidade dos serviços prestados
ao conjunto da população do município de Dom Pedro/MA; X - pos-
sibilitar a diferenciação organizacional sem que haja acúmulo de cargos
exercidos; XI - subsidiar a gestão de Recursos Humanos quanto a:
Recrutamento de seleção; Programas de qualificação profissional; Cor-
reção de desvio de função; Programa de desenvolvimento de carreira;
Quadro de lotação ideal; Programas de higiene e segurança no trabalho;
Critérios para captação, alocação e movimentação de pessoal. XII -
auxiliar no planejamento de ampliação ou implantação de novas unida-
des escolares na instituição. CAPÍTULO III DOS CONCEITOS FUN-
DAMENTAIS. Art. 5º - para efeito desta Lei: I - CARGOS: centro
unitário e indivisível de competência e atribuições, criado por Lei, com
denominação própria e em número certo, hierarquicamente localizado
na estrutura organizacional do serviço público; II - EMPREGO: centro
unitário e indivisível de competência e atribuições regidos pelo Regime
Jurídico Único e Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; III - CAR-
REIRA: conjunto de classes que definem a evolução funcional e
remuneratória do servidor; IV - GRUPO OCUPACIONAL: conjuntos
de cargos que se assemelham quando à natureza das atribuições; V -
CLASSES: amplitude entre os maiores e menores salários de cada ní-
vel; VI - GRADE: conjunto de matrizes de vencimentos referentes a
cada cargo;VII -NÍVEL: divisa de carreiras segundo o grau de escolari-
dade ou formação profissional; VIII - EVOLUÇÃO FUNCIONAL: é
o crescimento do servidor na carreira através de procedimentos de
progressão; IX - ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO: por atividade de
magistério entende-se o exercício da docência e de atividades de supor-
te pedagógico, de direção, assessoramento, supervisão, orientação, ins-
peção, administração, planejamento e pesquisa, desenvolvidos na área

de educação na própria Instituição; X - HORA AULA: tempo reserva-
do à regência de classe, com a participação efetiva do aluno, realizado
em sala de aula ou em outros locais adequados ao processo ensino -
aprendizagem; XI - HORA - ATIVIDADE: tempo cumprido na escola
ou fora dela, reservado para estudo, planejamento, avaliação de traba-
lho didático, reunião, articulação com a comunidade e outras atividades
de caráter pedagógico; XII - QUADRO PERMANENTE: quadro com-
posto por cargos ou empregos de provimento efetivo, reunidos em
grupos e escalonados em níveis e classes; CAPÍTULO IVDOS GRU-
POS OCUPACIONAIS E DA ESTRUTURA DE CARGOS, EM-
PREGO E CARREIRA. Art. 6° - A estrutura de cargos, emprego e
carreira do Quadro de Pessoal da Rede Pública Municipal do Magisté-
rio de Dom Pedro/MA é composta de Parte Permanente que representa
o conjunto das funções relacionadas com atendimento dos objetivos da
Secretaria de Educação. Parágrafo Único: Compõem o Quadro do Pes-
soal Permanente da Rede Pública do Magistério de Dom Pedro/MA, os
cargos e empregos do Anexo I desta Lei. Art. 7° - Ficam criados no
Quadro do Pessoal Permanente da Rede Pública Municipal do Magis-
tério de Dom Pedro/MA, os grupos ocupacionais do magistério com
suas respectivas carreiras. Art. 8° - Os Grupos Ocupacionais do Qua-
dro do Pessoal Permanente da Rede Pública do Magistério de Dom
Pedro/MA terão a seguinte composição: I - GRUPO: Docente a) Cargo
ou Emprego de Nível Especial e Superior: - Professor. I, II, III, IV e V.
II - GRUPO: Suporte Pedagógico. b) Cargo ou Emprego de Nível
Superior: - Orientador Escolar; - Inspetor Escolar; - Supervisor Esco-
lar; - Administrador Escolar. Art. 9° - Os Cargos ou Empregos do
Quadro de Pessoal da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom
Pedro/MA serão caracterizados por denominação, pela descrição su-
mária e detalhada de suas atribuições e pelos requisitos de instrução,
qualificação e experiência exigidos para o ingresso, como segue: I - Para
o exercício do cargo ou emprego de Professor é exigida a habilitação
especifica para atuação nos diferentes níveis e modalidades de ensino,
obtida em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena.
II - Excepcionalmente, conforme estabelece o artigo 62º, da Lei n°
9.394 de 20/12/96, poderá ser admitida como formação mínima para o
exercício da docência, na Educação Infantil, nos 5 (cinco) primeiros
anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade
normal. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).  III - Do Professor
quando em atividade de administração, planejamento, inspeção, super-
visão e orientação educacional, para a educação básica será exigida
graduação ou pós-graduação em Pedagogia/gestão escolar, garantida
nesta formação a base comum nacional. Além dos requisitos de forma-
ção, a experiência docente de três anos é pré-requisito para o exercício
dessas atividades. Art. 10° - Os cargos ou empregos do Quadro do
Pessoal Permanente da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom
Pedro/MA serão distribuídos nas Carreiras em Níveis e Classes: I - O
Grupo Ocupacional do Magistério é composto por 05 (cinco) Níveis,
assim designado: Nível I, II, III, IV e V aos quais estão associados
critérios de formação e habilitação. Para a Progressão entre os Níveis
obedecer-se-á aos percentuais de 50% (cinquenta por cento) entre o
Nível I e o Nível II graduação; 15% (quinze por cento) entre o Nível II
e III Especialização; 20% (vinte por cento) entre o Nível III e o Nível
IV, Mestrado e 10% (dez por cento) entre o Nível IV e o Nível V,
Doutorado. b) Cada um dos Níveis descritos no inciso I deste artigo é
composto de 30 (trinta) Classes de 1 a 30 associado ao tempo de
Serviço. c) Para a progressão entre as Classes em um mesmo Nível, será
mantido o percentual de 1% (um por cento) entre uma classe e outra, de
modo que a Classe 2 de cada Nível corresponderá ao valor da Classe 1
acrescido de 1% (um por cento), e assim sucessivamente até a Classe
30, que corresponderá a Classe ao valor da Classe 29 acrescido de 1%
(um por cento). Art. 11° - Cargos ou Empregos do Quadro de Pessoal
Permanente da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/
MA estão descritos e especificados no Anexo II da presente Lei. CA-
PÍTULO V DO PROVIMENTO E DESENVOLVIMENTO NA CAR-
REIRA SEÇÃO I DO INGRESSO NA CARREIRA. Art. 12° - Os
Cargos e Empregos da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom
Pedro/MA são acessíveis aos brasileiros natos ou naturalizados, que
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preencham os requisitos estabelecidos em Lei, sendo o ingresso na
primeira Classe do Nível de vencimento do respectivo Cargo ou Em-
prego, atendido os requisitos de qualificação profissional e habilitação
por Concurso Público de provas e títulos. Art. 13° - O Concurso
Público terá validade até 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado, uma
vez, por igual período. Art. 14° - São condições indispensáveis para o
provimento de cargo ou emprego da Rede Pública Municipal de Dom
Pedro/MA: I - existência de vagas; II - previsão de lotação numérica
específica para o cargo ou emprego; III - idade igual ou superior a 18
anos. Art. 15° - É assegurado às pessoas portadoras de deficiência
física a inscreverem-se em concurso público para provimento de cargo
ou emprego cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência,
reservadas até 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no certame
seletivo. SEÇÃO II DO ESTÁGIO PROBATÓRIO Art. 16° - São
estáveis, após 03 (três) anos de efetivo exercício, os ocupantes de cargo
da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro, nomeados
em caráter efetivo, em virtude de concurso de provas e provas de
títulos. § 1° - O estagio probatório ficará suspenso na hipótese das
seguintes licenças: I - Por motivo de doença em pessoa na família; II -
Para acompanhar cônjuge ou companheiro, que também seja servidor
público, civil ou militar nos termos estabelecidos na legislação em vi-
gor. III - Para ocupar cargo público eletivo. § 2° - O estágio probatório
será retomado a partir do término das licenças especificadas no pará-
grafo primeiro. § 3º - Durante o estágio probatório o ocupante de cargo
da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/MA, será
acompanhado pela equipe de suporte pedagógico, que proporcionará
meios para integração e favorecerá o desenvolvimento de suas
potencialidades em relação aos interesses da sociedade. § 4° - Cabe a
Secretaria Municipal de Educação garantir os meios necessários para
acompanhamento e avaliação dos seus servidores em estágios
probatórios. SEÇÃO III DO DESEN- VOLVIMENTO NA CARREI-
RA. Art. 17° - O processo de desenvol- vimento na Carreira ocorrerá,
conforme condições oferecidas aos servidores, mediante: I - Elaboração
de planos de qualificação profissional. II - Estruturação de um sistema
de acompanhamento de pessoal, que assessore permanentemente os
dirigentes na gestão de seus recursos humanos. III - Observação de
tempo de serviço. CAPÍTULO IV DAS PROGRESSÕES Art. 18° - O
desenvolvimento na Carreira do Grupo Ocupacional criado na presen-
te Lei poderá ocorrer após 03 (três) anos de efetivo exercício na Classe
inicial, mediante os procedimentos de: I-Progressão Horizontal - pas-
sagem do servidor de uma Classe para a imediatamente seguinte, dentro
do mesmo Nível, com interstício mínimo de 01 (um) ano, obedecendo
a critério específico de tempo de serviço. II - Progressão por nova
habilitação ou Titulação - passagem do servidor de um Nível para
outro, conforme exigência de nova habilitação ou titulação, após con-
clusão de curso em sua área de atuação:  a) O servidor que adquirir nova
habilitação/titulação passará para a grade de vencimento ou salário
correspondendo ao Nível da habilitação/titulação e para a Classe equi-
valente a que ele se encontrava obedecendo aos critérios estabelecidos
no "caput" deste artigo. b) Os cursos de pós-graduação "lato sensu" e
"stricto sensu", e de nova habilitação, para os fins previstos nesta Lei,
realizados pelo ocupante de Cargo ou emprego do Grupo Ocupacional
do Magistério, somente serão considerados para fins de Progressão, se
ministrados por instituição autorizada ou reconhecida pelo Ministério
da Educação e Cultura, quando realizados no exterior, se forem
revalidados por instituição brasileira credenciada pelo MEC; c) A Pro-
gressão por Nova Habilitação/Titulação ocorrerá 90(noventa) dias a
partir da apresentação da nova habilitação ao chefe imediato, será efe-
tivada mediante requerimento do servidor com apresentação de diplo-
ma/certificado devidamente instruído. Em caso de exigência no proces-
so, caberá à Instituição aferir o direito, desde que sejam comprovados
todos os requisitos exigidos para atendimento do pleito. d) Em nenhu-
ma hipótese uma mesma qualificação, habilitação ou titulação poderá
ser utilizada em mais de uma forma de progressão; e) O professor com
duas nomeações de cargo ou emprego, prevista em Lei, poderá usar a
nova habilitação / titulação em ambos os Cargos ou Empregos, obede-
cendo aos critérios estabelecidos neste artigo. § 1° - O Poder Executivo

terá prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar do recebimento do
requerimento, para realizar o reenquadramento do servidor no nível ou
classe a que faz jus. § 2° - A progressão por tempo de serviço far-se-á
pela elevação automática à referência imediatamente superior a cada
interstício de 01 (um) ano de efetivo exercício do cargo e fará jus o
servidor que: I - não estiver em afastamento que perante a lei não conta
tempo de serviço; II - durante o período ter no máximo 24 (vinte
quatro) faltas sem justificativa. Considera-se falta justificada as pre-
vistas no Regimento jurídico Estabelecido para o Servidor Público
Municipal; III - não ter sofrido suspensão disciplinar no período. Art.
19° - A Progressão por Nova Habilitação/Titulação dar-se-á: I - Grupo
Ocupacional: Magistério. a) A Progressão para o Nível de vencimento
II dar-se-á, excepcionalmente, para o Professor de Nível I que obtiver
Licenciatura Plena. b) A Progressão para o Nível de vencimento III dar-
se-á, para o Professor que obtiver curso de pós - graduação  lato -
sensu, especialização, em área relacionada à sua atuação, com carga
horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas. c) A Progressão
para o Nível de vencimento IV, dar-se-á, para o professor que obtiver
curso de pós - graduação stricto - sensu, Mestrado, em área relacionada
à sua atuação. d) A Progressão para o Nível de vencimento V dar-se-á,
para o professor que obtiver curso de Doutorado, em área relacionada
à sua atuação. Art. 20°- Não terá direito à Progressão o pessoal do
Magistério que esteja de licença sem vencimento ou licença para acom-
panhamento de cônjuge ou a disposição de órgãos fora do âmbito da
Secretaria Municipal de Educação, salvo se estiver à disposição, de
entidades classistas. CAPÍTULO V DA QUALIFICAÇÃO PROFIS-
SIONAL. Art. 21° - A qualificação profissional ocorrerá com base no
levantamento prévio das necessidades e prioridades da Instituição Vi-
sando: I - valorização do servidor e melhoria da qualidade do serviço; II
- formação ou complementação de formação de servidores, para obten-
ção da habilitação necessária às atividades de cargos ou emprego. III -
identificar as carências dos servidores da Rede Pública Municipal do
Magistério, para executar tarefas necessárias ao alcance dos objetivos
da Instituição, assim como as potencialidades dos mesmo que deverão
ser desenvolvidas; IV - aperfeiçoar e/ou complementar valores, conhe-
cimentos e habilidades necessários ao cargo; V - utilização de
metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos da
educação à distância; VI - incorporação de novos conhecimentos e
habilidades, decorrentes de inovações científicas, tecnológicas ou alte-
rações de legislação. Art. 22° - O Processo de Qualificação Profissional
ocorrerá por iniciativa do Governo, através da Secretaria de Educação,
mediante convênio, ou por iniciativa do próprio servidor, cabendo ao
Município atender prioritariamente. I - Programa de Integração à Ad-
ministração Pública, aplicado a todos os servidores nomeados e inte-
grantes do Quadro da Rede Pública da Secretaria da Educação do Mu-
nicípio, dos direitos e deveres na Legislação Municipal e sobre o Plano
Municipal de Educação e Plano Nacional de Educação. II - Programa de
Capacitação aplicado aos servidores para incorporação de novos co-
nhecimentos e habilidades, decorrentes de inovações científicas e
tecnológicas ou alteração da legislação, normas e procedimentos espe-
cíficos ao desempenho do seu cargo, emprego ou função; III - Programa
de Desenvolvimento destinado à incorporação de conhecimentos e ha-
bilidades técnicas inerentes ao cargo ou emprego, através de cursos
regulares oferecidos pela Instituição; IV - Programa de aperfeiçoamen-
to aplicado aos servidores com a finalidade de incorporação de conhe-
cimentos complementares, de natureza especializada, relacionados ao
exercício ou desempenho de cargo, emprego ou função, podendo cons-
tar de cursos regulares, seminários, palestras, simpósios, congressos e
outros eventos similares; V - Programa de Desenvolvimento Gerencial
destinado aos ocupantes de cargos direção, gerência, assessoria e che-
fia, para, habilitar os servidores ao desempenho eficiente das atribui-
ções inerentes ao cargo, emprego ou função; Art. 23° - Os afastamentos
para qualificação profissional do professor serão estabelecidos e regu-
lamentados em Lei Complementar. CAPÍTULO VI DO PLANO DE
VENCIMENTOS OU SALÁRIOS E DAS GRATIFICAÇÕES SE-
ÇÃO I DO PLANO DE VENCIMEN- TOS OU SALÁRIOS Art. 24°
- A estrutura de vencimento ou salário dos Grupos Ocupacionais do
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Magistério deve observar:  I - A viabilidade econômico-financeira em
relação ao impacto financeiro, com vistas à disponibilidade do Gover-
no, e à necessidade de preservar o poder aquisitivo dos servidores; II -
A eliminação de distorções; III - Os limites legais; IV - A natureza das
atribuições e requisitos de habilitação e qualificação para exercício de
cargo ou emprego. Art. 25° - Vencimento ou salário é a retribuição
pecuniária pelo exercício do cargo da Rede Pública Municipal do Ma-
gistério, corresponde à natureza das atribuições e requisitos de habili-
dades e qualificação. Art. 26°- Aos ocupantes do quadro do pessoal
permanente da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/
MA atribui-se vencimentos ou salários sendo considerado o princípio
de igual remuneração para igual habilitação e equivalente desempenho
de funções inerentes ao cargo ou emprego. Art. 27° - Remuneração é o
vencimento do cargo ou emprego da Rede Pública Municipal do Ma-
gistério acrescida das gratificações estabelecidas na presente Lei. Art.
28° - A estrutura de vencimentos ou salário de Quadro do Pessoal
Permanente da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/
MA compõe o Anexo III desta Lei. Art. 29° - O cálculo de vencimento
ou salário do Quadro do Pessoal dos Grupos Ocupacionais do Magis-
tério de Dom Pedro/MA far-se-á com base na jornada de trabalho
legalmente atribuída. SEÇÃO II DAS GRATIFICAÇÕES. Art. 30° -
Estão previstas gratifica- ções para as atividades exercidas por ocupan-
tes de cargos ou empregos de Quadro da Rede Pública Municipal do
Magistério de Dom Pedro/MA, especificadas a seguir: I - Gratificação
sobre o vencimento do Nível I, Classe a, jornada de 20 (vinte) horas,
para a locomoção/deslocamento do ocupante do Quadro da Rede Pú-
blica Municipal do Magistério de Dom Pedro/MA, sem que resulte em
fixação de novo residência no local de trabalho para que fora designado
na ordem a seguir. De 05 a 10 (dez) quilômetros 15% (quinze por
cento); Acima de 10,1 quilômetros 20% (vinte por cento); Parágrafo
Único - O que trata as alíneas a e b, do inciso I deste artigo, se aplicará
nos casos em que a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, não
forneça transporte específico para os funcionários. Ficará fixado a refe-
rência para o deslocamento do professor a prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA localizada na Praça Teixeira de Freitas, nº 72 - Centro,
como ponto de partida. Porém para os professores que mora na zona
rural ficará fixado a sua residência como ponto referencial. II - Acrésci-
mo de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento dos ocupantes
de cargo ou emprego de Grupo Ocupacional do Magistério da Rede
Pública Municipal de Dom Pedro/ MA, que atuem com alunos porta-
dores de necessidades especiais reunidos em classes distintas das de-
mais, nas escolas comuns ou escolas especializadas. § 1° - Anualmente
a Secretaria Municipal de Educação, indica os locais e estabelece os
critérios através de portaria, para aplicação da vantagem constante do
inciso I deste artigo. § 2° - Só fará jus à gratificação do inciso II o
ocupante do cargo do Magistério Público Municipal de Dom Pedro/
MA, portador de certificado de curso específico na área de Educação
Especial com duração mínima de 160 (cento e sessenta) horas. § 3° - As
gratificações de que tratam os incisos I e II cessarão quando o ocupante
de cargo ou emprego da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom
Pedro/MA for transferido para outro estabelecimento que não apre-
sente as condições então previstas. § 4° - As vantagens de que trata o
inciso II deste artigo serão incorporados aos proventos se no ato da
aposentadoria o servidor estiver recebendo as referidas gratificações a
mais de 05 (cinco) anos. Art. 31° - Os ocupantes de cargo ou emprego
do Magistério quando na função de direção vice-direção, supervisão e
orientação escolar de unidades de Ensino da Rede Municipal de Dom
Pedro/MA, farão jus à percepção de vantagem calculada sobre o venci-
mento do Professor, Nível II, Classe 1, da jornada de 20 (vinte) horas
da grade de Licenciatura Plena, obedecendo a seguinte escala: I - Escola
que funcione em dois ou três turnos, com número entre 50 (cinquenta)
a 100 (cem) alunos 15% (quinze por cento). II - Escola que funcione em
dois ou três turnos, com o número acima de 101 (cento e um) a 200
(duzentos) alunos 20% (vinte por cento). III - Escola que funcione em
dois ou três turnos, com o número acima de 200 (duzentos) alunos
25% (vinte e cinco por cento). Art. 32º - O Vice-diretor, sem prejuízo
da remuneração a que faz jus, perceberá gratificação correspondente

também a do Professor Nível II, Classe 1, da jornada de 20 (vinte)
horas da grade de Licenciatura Plena, obedecendo à seguinte escala: I -
Escola que funcione em dois ou três turnos, com o número acima de
200 (duzentos) alunos 70% (setenta por cento) da gratificação do dire-
tor da respectiva instituição de ensino. § 1° - As funções de direção e
vice-direção serão ocupadas por professores pertencentes ao quadro
permanente que serão eleitos e/ou seletivados, obedecendo aos critéri-
os exigidos para o administrador escolar e comprovação da habilitação
e ter no mínimo três anos de docência, e eleito pela comunidade escolar
como rege a LDB. § 2° - A Secretaria Municipal de Educação definirá
através de portaria as escolas que se enquadram no que estabelece este
artigo, bem com a definição daqueles que comportarão um Diretor e um
Vice-Diretor. Art. 33° - Ao Diretor compete coordenar e supervisionar
as atividades escolares, desempenhando funções de natureza pedagógi-
ca e administrativa, provendo a articulação escola - comunidade e de-
mais atribuições definidas no Regimento Escolar. Art. 34° - Ao Vice-
Diretor compete administrar o turno de sua responsabilidade, supervi-
sionar a execução de projetos pedagógicos e dos serviços administrati-
vos, substituindo o Diretor nas suas ausências e impedimentos e de-
mais atribuições definidas no Regimento Escolar. Art. 35° - Fica asse-
gurado gratificação para Professores e Especialistas em Educação, o
percentual de 10% (dez por cento), para os portadores de cursos de
Atualização, Aperfeiçoamento ou reciclagem na área de Formação Edu-
cacional que somem carga horária mínima de 200 horas (duzentas)
horas. CAPÍTULO IX DO REGIME DE TRABALHO E DAS FÉRI-
AS SEÇÃO I DO REGIME DE TRABALHO.  Art. 36° - A jornada
máxima semanal para o professor em docência será de 40 (quarenta)
horas aulas semanais. Art. 37° - A jornada semanal para o professor em
docência será de 13(treze) aulas de atividades com educandos e 7(sete)
aulas  de atividades extraclasse em conformidade com o disposto no §
4º do art. 2º da Lei nº 11.738/2008 e PARECER CNE/CEB Nº:  18/
2012. § 1º - a carga horária será de 2/3 de hora aula de 45 minutos, com
interatividade com alunos e as atividades extra classe será um dia na
escola, desde que as escolas ofereçam condições adequadas para o
desenvolvimento do trabalho do professor, e outro em local de livre
escolha, desde que as escolas e a própria rede estejam organizadas para
prestarem aos estudantes a totalidade da carga horária a qual eles fazem
jus. § 2º -  é assegurado o cumprimento do direito dos estudantes, aos
quais a LDBEN garante 800 (oitocentas) horas aulas anuais lecionadas
em 200 (duzentos) dias letivos, desde que não conflita com os direitos
dos professores naquilo que diz respeito às suas jornadas de trabalho.
Art. 38° - Fica assegurado que a jornada de trabalho seja cumprida de
segunda à sexta feira. Art. 39° - O aumento ou a redução de carga
horária do professor para os limites Máximo e mínimo levará em conta
reciprocamente o interesse da Secretaria de Educação e a opção do
professor, desde que o profissional receba hora extra pelas horas exce-
dentes trabalhadas. Parágrafo Único - O aumento da carga horária obe-
decerá a critério de seleção contido em edital de convocação aos profes-
sores que terão prazo mínimo de 05 (cinco) dias para realizarem suas
inscrições. Art. 40° - O titular do cargo ou emprego de Professor, que
não tenha duas nomeações de cargo, emprego ou função pública, pode-
rá ser convocado para prestar serviço em regime suplementar, para
substituição temporária de professores em função docente, em seus
impedimentos legais e nos casos de designação para o exercício de
outras funções de Magistério, de forma não concomitante com a
docência. Parágrafo Único - Cessados os motivos que determinaram a
atribuição do regime suplementar de trabalho, o professor retorna,
automaticamente, a sua jornada normal de trabalho. Art. 41° - Os Pro-
fessores submetidos à jornada máxima semanal de trabalho de 40 (qua-
renta) horas, legalmente enquadrados de acordo com esta Lei, somente
poderão ter reduzido sua jornada, para jornada parcial, mediante pedi-
do formulado pelo servidor, ressalvas as situações especiais, devida-
mente comprovadas, aguardando a comunicação do deferimento em
serviço. SEÇÃO II DAS FÉRIAS Art. 42° - Os ocupantes de Cargo ou
emprego do Grupo Ocupacional do Magistério farão jus a 45 (quarenta
e cinco) dias de férias anuais que serão parceladas em duas etapas, 30
(trinta) dias, após o término do  Art. 43° - As férias somente poderão
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ser interrompidas por motivos de calamidade pública, comoção inter-
na, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de
superior interesse público. Art. 44° - Independente de solicitação, será
pago ao ocupante de cargo da Rede Pública Municipal de Ensino, por
ocasião das férias, um adicional sobre a remuneração de acordo com a
que estabelece a Constituição Federal, uma única vez a cada ano traba-
lhado. Parágrafo único - Os vencimentos referentes ao terço constituci-
onal de férias serão recebidos antes do gozo efetivo das mesmas, na
mesma data do pagamento do salário do primeiro mês após o término
do ano letivo. CAPÍTULO X DAS LICENÇAS SEÇÃO I DAS DIS-
POSIÇÕES GERAIS. Art. 45° - Conceder-se-á licença do servidor
ocupante de cargo efetivo: I - Por motivo de doença em pessoa da
família; II - Para o serviço militar; III - Para concorrer a cargo eletivo; IV
- Para tratar de interesses particulares; V - Para desempenho de manda-
to classista; VI - Licença prêmio por assiduidade; VII - Licença mater-
nidade; VIII - Licença paternidade. Parágrafo único - A licença concedi-
da dentro de 60(sessenta) dias do término de outra da mesma espécie
será considerada como prorrogação. SEÇÃO II DA LICENÇA POR
MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA. Art. 46° -
Poderá ser concedida licença ao servidor, por motivo de doença do
conjugue ou companheiro, do pai ou mãe, do filho ou enteado e de
irmão, mediante comprovação médica de 30(trinta) dias. Parágrafo Único
- A licença somente será deferida se a assistência do servidor for indis-
pensável e não puder ser prestada simultaneamente com exercício do
cargo. SEÇÃO III DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR. Art.
47° - Ao servidor ocupante de cargo efetivo que for convocado para o
serviço militar ou outros encargos de segurança nacional, será concedi-
da licença sem remuneração.  § 1° - A licença será concedida à vista de
documento oficial que comprove a convocação. § 2° - O servidor
desincorporado em outro Estado da Federação deverá reassumir o exer-
cício do cargo dentro de 30 (trinta) dias, se a desincorporação ocorrer
dentro do Estado o prazo será de 20 (vinte) dias. SEÇÃO IV PARA
CONCORRER A CARGO ELETIVO. Art. 48° - Salvo disposições
diversas em Lei Federal, o servidor ocupante de cargo efetivo fará jus à
licença remunerada, com vencimentos integrais, a partir do registro de
sua candidatura a cargo eletivo perante a Justiça Eleitoral, até o dia
seguinte ao do pleito. Parágrafo Único - O Servidor candidato ao cargo
eletivo no próprio município e que exercer cargo ou função de direção,
chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será exonera-
do a partir do dia imediato ao registro de sua candidatura perante a
Justiça Eleitoral, até o dia seguinte ao do pleito. § 1° - A partir do
registro da candidatura até o dia seguinte ao da eleição, o servidor
ocupante de cargo eletivo fará jus à licença remunerada como se em
efetivo exercício estivesse. SEÇÃO V DA LICENÇA PARA TRATAR
DE INTERESSES PARTICULARES. Art. 49° - A critério do servidor,
poderá ser concedida licença para tratar de assuntos particulares, pelo
prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração.§ 1° - A licença
poderá ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor. § 2° -
O servidor estável poderá requerer a Licença Sem Vencimentos para
Trato de Interesses Particulares, por até 2 (dois) anos, podendo ser
prorrogada por até mais 2 (dois) anos.  § 3° - Não se concederá a licença
a servidor nomeado, antes de completar um ano de exercício no novo
cargo ou repartição. SEÇÃO VI DA LICENÇA PARA DESMPENHO
DE MANDATO CLASSISTA. Art. 50° - É assegurado ao ocupante de
cargo ou emprego da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom
Pedro/MA o direito à licença para o desempenho de mandado em Con-
federação, Federação, Associação de classe no âmbito nacional, Esta-
dual ou Municipal, Sindicato representativo da categoria a que perten-
ce em função do car Parágrafo Único - A licença terá duração igual ao
mandado, podendo ser prorrogado no caso de reeleição. SEÇÃO VII
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU
ENTIDADE. Art. 51° - O Servidor estável poderá ser cedido para ter
exercício em outro órgão ou entidade dos poderes da União, dos Esta-
dos e Município, nas seguintes hipóteses: I - Para exercício de função
de confiança; II - Em casos previstos em leis específicas; III - Para
cumprimento de convênio; Parágrafo Único - Na hipótese deste artigo,

a cedencia será sem ônus para o município e, nos demais casos, confor-
me dispuser a lei específica ou convênio. SEÇÃO VIII DA LICENÇA
PRÊMIO POR ASSIDUIDADE. Art. 52° - Os profissionais do Ma-
gistério da Rede Pública Municipal de Dom Pedro/Ma, terão direito a
03 (três) meses de licença prêmio por assiduidade após cada quinquênio
ininterrupto de efetivo exercício. §1° - A licença prêmio por assiduida-
de, quando não gozada será contada em dobro para fins de aposentado-
ria. §2° - O ocupante de cargo em comissão perceberá, durante a licen-
ça, além do vencimento, as gratificações inerentes do cargo, desde que
venha percebendo há mais de 03 (três) anos. Art. 53° - Parágrafo Único
- O Poder a qual o Profissional do Magistério do Sistema Municipal de
Ensino a que forem subordinados terá o prazo máximo de 30 (Trinta),
dias para autorizar a licença do servidor. Parágrafo único - A contagem
do quinquênio será interrompida nos seguintes casos: I - licença por
motivo de doença em pessoa da família por prazo superior a 60 (ses-
senta) dias, consecutivos ou não; II - licença para tratar de interesses
particulares; III - licença para atividade política; IV - falta injustificada
superior a 30 (trinta) dias no quinquênio; V - durante afastamento por
pena de suspensão. SEÇÃO IX DA LICENÇA MATERNIDADE.
Art. 54º- As profissionais do Magistério terão direito a licença-mater-
nidade de 180 (cento e oitenta) dias nos termos do que prevê decreto Nº
7.052/2009 que regulamenta a lei Nº 11. 770/2008. Art. 55º- Durante o
período de prorrogação da licença-maternidade, a empregada terá direi-
to à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período
de percepção do salário-maternidade pago pelo regime geral de previ-
dência social. Art. 56º- No período de prorrogação da licença-materni-
dade de que trata a Lei 11.770/08, a empregada não poderá exercer
qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em
creche ou organização similar. Art. 57º- A licença poderá ter inicio no
primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por prescri-
ção médica. Art. 58º- A lei aplica-se à empregada que obtiver a guarda
judicial para fins de adoção de crianças pelos seguintes períodos: § 1º
por 120 (cento e vinte) dias, quando se tratar de crianças de até um ano
de idade; § 2º por 60 (sessenta), quando se tratar de crianças de um ano
até quatro anos de idade completo; § 3º por 30 (trinta) dias, quando se
tratar de crianças de quatro anos até oito anos de idade; § 4º A licença-
maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial
de guarda à adotante ou guardiã. SEÇÃO X DA LICENÇA PATERNI-
DADE. Art. 59º- Os profissionais do Magistério do Município de
Dom Pedro/MA, terão direito a licença paternidade de 20 (vinte) dias.
Art. 60º- Quando o nascimento da criança ocorrer nos dias em que se
aproxima o término das férias e a contagem dos 20 (vinte) dias ultra-
passarem-no, deve-se conceder a licença-paternidade, ou seja, o em-
pregado deverá retornar ao trabalho após o trânsito dos 20 (vinte) dias
da data do nascimento da criança. Art. 61º- Ocorrendo o nascimento da
criança em dias que antecedem o início do gozo das férias e adentrar a
este início, este deverá ser protelado para o 16º (décimo sexto) dia de
trabalho subseqüente. Art. 62º- A contagem da licença-paternidade deve
iniciar-se em dia útil a partir da data do nascimento da criança. Dia útil
porque é uma licença remunerada, na qual o empregado poderá faltar ao
trabalho sem implicações trabalhistas, não existindo coerência na insis-
tência em iniciar a licença-paternidade em dia não útil, na qual o empre-
gado não teria da mesma forma prejuízo no seu salário. CAPÍTULO XI
DAS CONCESSÕES. Art. 63º-  Sem qualquer prejuízo, poderá o
servidor ausentar-se do serviço: I - por 1 (um) dia, para doação de
sangue; II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor; III - por 1
(um) dia, na data do seu aniversário; IV - por 8 (oito) dias consecutivos
em razão de: a) casamento; b) falecimento do cônjuge, companheiro,
pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmãos. Art. 64º-  Será concedido horário especial ao servidor
estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário
escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. § 1º  Para
efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário
no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal
do trabalho. § 2º  Também será concedido horário especial ao servidor
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portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta
médica oficial, independentemente de compensação de horário. § 3º  As
disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que tenha
cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-
se, porém, neste caso, compensação de horário. § 4º  Será igualmente
concedido horário especial, vinculado à compensação de horário a ser
efetivada no prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe
atividade prevista nesta Lei. Art. 65º-  Ao servidor estudante que mu-
dar de sede no interesse da administração é assegurada, na localidade da
nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino
congênere, em qualquer época, independentemente de vaga. Parágrafo
único.  O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro,
aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem
como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial. SEÇÃO I
DA REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA ESPECIAL. Art. 66º - Os
Profissionais em Educação terão sua jornada de trabalho reduzida
50%(cinquenta por cento) nos seguintes termos: Quando completos
55(cinquenta e cinco) anos de idade e 20(vinte) anos de contribuição;
CAPÍTULO X DO REGIME DISCIPLINAR SEÇÃO I DOS DEVE-
RES. Art. 67° - São deveres do servidor: I - Exercer com zelo e dedica-
ção as atribuições do cargo; II - Lealdade às instituições a que servir; III
- Observância das normas legais e regulamentares; IV - Cumprimento
às ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; V - Aten-
der com presteza: a) ao público em geral, prestando informações
requeridas, ressalvas às protegidas por sigilos; b) à expedição de certi-
dões requeridas para defesa de direito o esclarecimento de situações de
interesse pessoal;  c) às requisições para defesa da fazenda pública; VI
- Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de
que tiver ciências em razão do cargo; VII - Zelar pela economia do
material e conservação do patrimônio público; VIII - Guardar sigilo
sobre assuntos de repartição; IX - Manter conduta compatível com a
moralidade administrativa; X - Ser assíduo e pontual ao serviço; XI -
Tratar com humanidade as pessoas; XII - Representar contra ilegalida-
de ou abuso de poder; XIII - Apresentar - se ao serviço em boas
condições de asseio e convenientemente trajado ou com uniforme que
for determinado; XIV - Manter espírito de cooperação e solidariedade
com colegas de trabalho; XV - Frequentar cursos e treinamentos insti-
tuídos para seu aperfeiçoamento e especialização; XVI - Apresentar
relatórios ou resumos de suas atividades na hipótese e prazos previs-
tos em lei ou regulamento, ou quando determinado pela autoridade
competente; XVII - Sugerir providências tendentes à melhoria ou aper-
feiçoamento do serviço. Parágrafo Único - Será considerado como co-
autor o superior hierárquico que, recebendo denúncia ou representação
a respeito de irregularidades no serviço ou falta cometida por servidor,
seus subordinados, deixar de tomar providências necessárias à sua apu-
ração. SEÇÃO II DAS PROIBIÇÕES. Art. 68° - É proibida ao servi-
dor qualquer ação capaz de comprometer a dignidade e o decoro da
função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência
do serviço ou causar dano à Administração Pública, especialmente:
Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização
do chefe imediato; Retirar, sem prévia anuência da autoridade compe-
tente, qualquer documento ou objeto de repartição; Recusar fé a docu-
mentação pública; Opor resistência injustificada ao andamento de do-
cumentos e processos, ou execução de serviços; Cometer a pessoa
estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de
encargos que seja de sua competência ou de seu subordinado; Valer-se
de cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da
dignidade da função pública; Receber propina, comissão, presente ou
vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; Praticar
usura sob qualquer de suas formas; Proceder de forma desidiosa no
desempenho de suas funções; Cometer a outro servidor atribuições
estranhas às do cargo que ocupa, exceto em situações em emergência e
transitórias; Utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em

serviços ou atividades particulares; Exercer quaisquer atividades que
sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com horário
de trabalho; Parágrafo Único - As sanções decorrentes da infringência
às proibições que trata deste artigo e não consignados em legislação
especial serão aplicadas de acordo com o que dispuser o regulamento
interno da escola em que servir o profissional do magistério. Art. 69º -
É lícito ao servidor criticar atos do Poder Público do ponto de vista
doutrinário ou da organização do serviço, em trabalho assinado, res-
pondendo, porém civil ou criminalmente na forma da legislação aplicá-
vel, se de sua conduta resultar delito penal ou dano moral e dirigido ao
chefe do poder a que pertencer o servidor. CAPÍTULO XIII DAS
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS SEÇÃO I DAS
DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 70º - Os atuais integrantes do Magisté-
rio, estáveis, concursados, regulares e habilitados, serão transferidos
para o Plano de Cargos, Emprego, Carreira, Vencimentos e Salários da
Rede Pública Municipal de Dom Pedro/MA, mediante enquadramento,
obedecidos os critérios estabelecidos nesta lei. Art. 71º - Os servidores
que se encontrem à época de implantação do Plano de Cargos, Empre-
go, Carreira, Vencimentos e Salários, em licença para trato de interesse
particular, serão enquadrados por ocasião da reassunção, desde que
atendam os requisitos. Art. 72º - Os servidores do Quadro de Pessoal
da Rede Pública do Magistério de Dom Pedro/MA que se encontram à
disposição de outros órgãos, com ou sem ônus, não serão enquadrados
nos termos desta Lei, salvo retorno para o efetivo exercício das suas
funções. Art. 73º- Fica assegurado, para revisão dos valores do piso
salarial dos servidores da Rede Pública do Magistério de Dom Pedro -
MA, o reajuste anual vinculado ao mesmo percentual do piso salarial
nacional do magistério estabelecido anualmente pelo Ministério da
Educação, respeitando a Lei de Responsabilidade Fiscal Lei comple-
mentar Nº 101/2000. Art. 74º- Fica o Chefe do Poder Executivo obriga-
do a conceder ABONO ESPECIAL, ao final de cada exercício financei-
ro, aos Profissionais do Magistério, de que trata esta lei que estejam em
efetivo exercício no Ensino Fundamental Público, sempre que o dis-
pêndio com vencimento, gratificações e encargos sociais, não atingirem
a aplicação mínima obrigatória de 60% (sessenta por cento) dos recur-
sos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica - FUNDEB, Preconizado na Lei Nº11.494/2.007. Pará-
grafo único - Fica o Chefe do Poder Executivo obrigado a conceder
ABONO SALARIAL aos Profissionais do Magistério que estejam em
efetivo exercício no Ensino Fundamental Público, referente aos recur-
sos das complementações da União sobre o exercício anterior nos ter-
mos do art. 22 da Lei Nº 11.494/2.007. Art. 75º - Ao ocupante de cargo
ou emprego da Rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/
MA são assegurados, nos termos da Constituição Federal, além do
direito à livre associação sindical os seguintes direitos, dentre outros
dela decorrentes: Ser representado pelo sindicato, inclusive como subs-
tituto processual; Inemovibilidade de dirigente sindical, até 04 (quatro)
anos após o final do mandato, exceto se a pedido; Descontar em folha,
sem ônus para a Entidade Sindical a que for filiado, o valor das mensa-
lidades e contribuições definidas em Assembléia Geral da Categoria.
Art. 76º- Os Servidores dos Grupos Ocupacionais do Magistério em
desvio de função, exercendo outras atividades diferentes do magistério
só se enquadrarão quando do retorno às atividades inerentes ao cargo e
nele permanecendo. Art. 77º- O Servidor que ao ser enquadrado sentir-
se prejudicado poderá requerer reavaliação junto a Comissão para
Enquadramento no quadro do Pessoal da Rede Pública Municipal do
Magistério de Dom Pedro/MA, dentro de um prazo de 60 (sessenta)
dias da publicação daquele ato. Art. 78º- Será constituída uma comissão
para proceder e acompanhar o processo de enquadramento, composta
de 03 (três) membros designados pelo (a) Secretário (a) Municipal de
Educação. Parágrafo Único - A Diretoria do Sindicato representante da
categoria indicará 03 (três) membros para a Comissão de
Enquadramento. Art. 79º- Fica assegurado ao Professor, estudante, o
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afastamento de suas atribuições sem prejuízo de seus vencimentos ou
salários e vantagens de caráter permanente, para participar de estágio
curricular supervisionado, obrigatório, na área de educação, quando
houver incompatibilidade do horário de trabalho com o estágio. SE-
ÇÃO II DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓ- RIAS SUBSEÇÃO I DO
ENQUADRAMENTO. Art. 80º- O Enqua- dramento dos Servidores
do Quadro de Pessoal Permanente da Rede Pública Municipal do Ma-
gistério de Dom Pedro dar-se-á conforme critérios de habilitação e de
tempo de efetivo exercício no Serviço Público Municipal, em Níveis e
Classes salariais iguais ou superiores aos que já ocupa no momento de
implantação do Plano, garantida a continuidade da contagem dos
interstícios e dos períodos aquisitivos de direito (para aquele que se
encontra em atividades), observando-se ainda, a jornada de trabalho.
Art. 81º- Os servidores do Quadro de Pessoal Permanente do Magisté-
rio Público Municipal de Dom Pedro/MA, estável, concursados, regu-
lares e habilitados, serão enquadrados nas Classes 1 a 30 do Quadro de
Carreira, no Nível de habilitação que lhes corresponder, observando os
critérios de tempo de serviço estabelecidos no Anexo II desta Lei.
Ficam enquadrados no Nível I de vencimento de formação em Magisté-
rio, os atuais ocupantes do Cargo ou emprego de Professor Nível I
portadores de curso de magistério em nível médio; Ficam enquadrados
no Nível II de vencimento de graduação em Licenciatura Plena, os
atuais profissionais do Nível I portadores de certificados e histórico
com Licenciatura Plena; Ficam enquadrados no Nível III de vencimento
de graduação em Licenciatura Plena, acrescida de especialização latu-
sensu os profissionais do Nível I e II portadores de diploma de especi-
alização em área relacionada á sua atuação; Ficam enquadrados no Ní-
vel IV de vencimento de graduação em Licenciatura Plena, acrescida de
pós-graduação stricto-sensu, os portadores de Diploma de Mestrado;
Ficam enquadrados no Nível V de vencimento de graduação em Li-
cenciatura Plena, acrescida de pós-graduação stricto-sensu, os por-
tadores de Diploma de Doutorado. SEÇÃO III DAS DISPOSI-
ÇÕES FINAIS.  Art. 82º- O Plano de Cargos, Carreira, Venci- mentos
e Salários da rede Pública Municipal do Magistério de Dom Pedro/
MA, será implantado de acordo com as normas estabelecidas nes-
ta Lei. Art. 83º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. Art. 84º-
Esta Lei revoga a Lei Municipal 07/2006 e entrará em vigor na data
de sua publicação e seus efeitos financeiros a partir do exercício
financeiro do ano seguinte a sua publicação. GABINETE DO PRE-
FEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, em 13 de junho de 2016.
HERNANDO DIAS DE MACEDO - Prefeito Municipal.

ANEXO: I
1 - CARGO COMPONENTE DO GRUPO OCUPACIONAL
DO MAGISTÉRIO

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE 

PROFESSOR NÍVEL ESPECIAL I- MAGISTÉRIO 62 

PROFESSOR NÍVEL II- COM LICENCIATURA PLENA 52 

PROFESSOR NÍVEL III- COM ESPECIALIZAÇÃO 200 

PROFESSOR NÍVEL IV- MESTRADO 0 

PROFESSOR NÍVEL V- DOUTORADO 0 

 
 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE 

ORIENTADOR ESCOLAR 0 

INSPETOR ESCOLAR 0 

SUPERVISOR ESCOLAR 17 

ADMINISTRADOR ESCOLAR 0 

  

 

CARGOS DE SUPORTE PEDAGÓGICO

ANEXO: II
EM  ATVIDADE  DE  DOCÊNCIA

O orientador educacional atua junto ao corpo discente das instituições
de ensino, acompanhando as atividades escolares, bem como o
desempenho do estudante, seja em termos de rendimento ou de
comportamento. O supervisor de ensino atua junto ao corpo docente
das instituições de ensino, coordenando as práticas pedagógicas, bem
como acompanhando o desenvolvimento do currículo. O trabalho
desenvolvido pelo supervisor de ensino envolve professores, diretoria,
alunos e pais de alunos. Com os docentes, se reúne individualmente ou
em grupo para troca de idéias/experiências sobre o trabalho a ser realizado
em classe, efetivando o planejamento através da contemplação do
currículo escolar. Promove ainda, momento para reflexão sobre o
trabalho desenvolvido em sala de aula com o objetivo de melhorar os
resultados obtidos, referentes à aprendizagem do educando. Com a
direção da escola, participa organizando, acompanhando e
desenvolvendo todo o processo de Plano de Ação para o referido ano
letivo, realiza reunião de pais, viabiliza situações de Estudo do Meio e
outras que são necessários recursos materiais, entre outras. Com alunos,
promove acompanhamento regular das atividades propostas, bem como
das avaliações e seus resultados. Realiza encontros individuais ou em
grupo para sondar ideias, opiniões, dúvidas, expectativas, angústias,
etc. Com os pais, constrói elo entre aluno, família e escola, através de
uma relação de confiança, de diálogo, de orientação, de acompanhamento
individual, visando a efetiva aprendizagem do educando. O administrador
escolar atua junto ao corpo docente e discente das instituições de ensino,
coordenando as práticas pedagógicas, bem como acompanhando o
desenvolvimento do currículo, é o responsável legal e administrativo
pelo estabelecimento. De um modo geral tem a função de diretor da
instituição. Administração escolar é uma especialidade do pedagogo,
que pode ser obtida no Brasil através de cursos de habilitação,
incorporada ou não à licenciatura em pedagogia, ou através de
especialização. O administrador escolar atua junto ao corpo docente e
discente das instituições de ensino, coordenando as práticas pedagógicas,
bem como acompanhando o desenvolvimento do currículo, é o
responsável legal e administrativo pelo estabelecimento. De um modo
geral tem a função de diretor da instituição O professor é o profissional
que ministra aulas ou cursos em todos os níveis educacionais, a saber:
Educação infantil, Educação fundamental, Ensino médio e superior,
além do Ensino profissionalizante e técnico. Em 15 de outubro
comemora-se o Dia do Professor. Nas séries iniciais da escolarização,
temos uma porcentagem elevada de mulheres exercendo a função; no
Brasil, com o passar dos níveis escolares, vemos a inversão dos
percentuais em favor dos homens. REQUISITOS PARA A
DOCÊNCIA. Graduação em Licenciatura Plena para atuação nos
diferentes níveis e modalidades de ensino para atuação na Educação
Especial será exigido curso de especialização na área. ATIVIDADES
DE SUPORTE PEDAGÓGICO. Habilitação específica, obtida em
curso de Graduação em Pedagogia ou Pós-Graduação, garantida nesta
formação, a base comum nacional. DESCRIÇÃO DETALHADA
ATIVIDADES DO PROFESSOR. Planeja e ministra aula nos dias
letivos e horas-aula estabelecidas, além de participar integralmente dos
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento
profissional; Avalia o rendimento do aluno de acordo com o regime
escolar; Informa aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o
rendimento dos alunos, bom como sobre a execução de sua proposta
pedagógica; Participa de atividades cívicas, sociais, culturais e esportivas;
Participa de reuniões pedagógicas e técnico-administrativas; Participa
do planejamento geral da escola; Contribui para o melhoramento da
qualidade do ensino; Participa da escolha do livro didático; Participa de
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palestras, seminários, congressos, encontros pedagógicos, capacitações,
cursos e outros eventos da área educacional e correlatos; Acompanha e
orienta estagiários; Zela pela integridade física e moral do aluno; Participa
da elaboração e avaliação de propostas curriculares; Elabora projetos
pedagógicos; Participa de reuniões interdisciplinares; Confecciona
material didático; Realiza atividades extra-classe em bibliotecas, museus,
laboratórios e outros; Avalia e participa do encaminhamento dos alunos
portadores de necessidades especiais, para os setores específicos de
atendimento; Seleciona, apresenta e revisa conteúdo; Participa do
processo de inclusão do aluno portador de necessidades especiais no
ensino regular; Propicia aos educandos, portadores de necessidades
especiais a sua preparação profissional, orientação e encaminhamento
para o mercado de trabalho, Incentiva os alunos a participarem de
concursos, feiras de culturas, grêmios estudantis e similares; Realiza
atividades de articulação da escola com a família do aluno e da
comunidade; Orienta e incentiva o aluno para a pesquisa; Participa do
conselho de classe; Prepara o aluno para o exercício da cidadania;
Incentiva o gosto pela leitura; Desenvolve a auto-estima do aluno;
Participa da elaboração e aplicação do regimento da escola; Participa da
elaboração, execução e avaliação do projeto pedagógico da escola; Orienta
o aluno quanto à conservação da escola e dos seus equipamentos;
Contribui para a aplicação da política pedagógica do Município e o
cumprimento da legislação de ensino; Propões a aquisição de
equipamentos que venham favorecer às atividades de ensino-
aprendizagem; Planeja e realiza atividades de recuperação para os alunos
de menor rendimento; Analisa dados referentes à recuperação, aprovação,
reprovação e evasão escolar; Participa de estudos e pesquisas em sua
área de atuação; Mantém atualizados os registros de aula, frequência e
de aproveitamento escolar do aluno; Zela pelo cumprimento da legislação
escolar e educacional; Zela pela manutenção e conservação do patrimônio
escolar; Apresentam propostas que visem à melhoria da qualidade de
ensino; Participa da gestão democrática da unidade escolar; Executa
outras atividades correlatas. SUPORTE PEDAGÓGICO ATIVIDADE
DELHADA. Elabora e executa projetos pertinentes à sua área de
atuação; Participa de estudos e pesquisas em área de atuação; Participa
da promoção e coordenação de reuniões com o corpo docente e discente
da unidade escolar; Assegura o cumprimento dos dias letivos e horas-
aulas estabelecidas; Estimula o uso de recursos tecnológicos e o
aperfeiçoamento dos recursos humanos; Elabora relatórios de dados
educacionais; Emite parecer técnico; Participa do processo de lotação
numérica; Zela pela integridade física e moral do aluno; Participa e
coordena as atividades de planejamento global da escola; Participa da
elaboração, execução, acompanhamento e avaliação das políticas de
ensino; Participa da elaboração, execução e avaliação do projeto
pedagógico da escola; Estabelece parcerias para desenvolvimento de
projetos; Articula-se com órgãos gestores de educação e outros; Participa
da elaboração do currículo e calendário escolar; Incentiva os alunos a
participarem de concursos, feiras de cultura, grêmios estudantis e outros;
Participa da análise do plano de organização dos professores, como:
distribuição de turmas, horas/aula, horas/atividade, disciplinas e tur-
mas sob a responsabilidade de cada professor; Mantém intercâmbio
com outras instituições de ensino; Participa das reuniões pedagógicas e
técnico-administrativas; Acompanha e orienta o corpo docente e dis-
cente da unidade escolar; Participa de palestras, seminários, congres-
sos, encontros pedagógicos, capacitações, cursos e outros eventos da
área educacional e correlato; Participa da elaboração e avaliação de
propostas curriculares; Coordena as atividades de integração da escola
com a família e a comunidade; Coordena conselho de classe; Contribui
na preparação do aluno para o exercício da cidadania; Zela pelo cumpri-
mento da legislação escolar e educacional; Zela pela manutenção e con-
servação do patrimônio escolar; Contribui para aplicação da política

pedagógica do Município e o cumprimento da legislação de ensino;
Propõe a aquisição de equipamentos que asseguram o funcionamento
satisfatório da unidade de ensino; Planeja, executa e avalia atividades de
captação e aperfeiçoamento de pessoal da área de educação; Apresenta
propostas que visem a melhoria da qualidade de ensino; Contribui para
a construção e operacionalização de uma proposta pedagógica que
objetiva a democratização do ensino, através da participação efetiva da
família e demais segmentos da sociedade; Sistematiza os processos de
coleta de dados relativos ao educando através de assessoramento aos
professores, favorecendo a construção coletiva do conhecimento sobre
a realidade do aluno; Acompanha e orienta pedagogicamente a utiliza-
ção de recursos tecnológicos nas unidades escolares; Promove o inter-
câmbio entre professor, aluno, equipe técnica, administrativa e conse-
lho escolar; Trabalha o currículo, enquanto processo interdisciplinar e
viabilizador da relação transmissão/produção de conhecimentos, em
consonância com o contexto sócio-político-econômico; Conhece os
princípios norteadores de todas as disciplinas que compõem os currí-
culos da educação básica; Desenvolve pesquisa de campo, promoven-
do visitas, consultas e debates, estudos e outras fontes de informação,
a fim de colaborar na fase de discussão do currículo pleno da escola;
Busca a modernização dos métodos e técnicas utilizados pelo pessoal
docente, sugerindo sua participação em programas de capacitação e
demais eventos;  Assessora o trabalho docente na busca de soluções
para os problemas de reprovação e evasão escolar; Contribui para o
aperfeiçoamento do ensino e da aprendizagem desenvolvida pelo pro-
fessor em sala de aula, na elaboração e implantação do projeto educativo
da escola, consubstanciando numa educação transformadora;Coordena
as atividades de elaboração do regimento escolar; Participa da análise e
escolha dos livros didáticos; Acompanha e orienta estagiários;Participa
das reuniões interdisciplinares; Avalia e participa do encaminhamento
dos alunos portadores de necessidades especiais, para os setores espe-
cíficos de atendimento; Promove inclusão do aluno portador de neces-
sidades especiais no ensino regular; Propicia aos educandos portadores
de necessidades especiais a sua preparação profissional, orientação e
encaminhamento para o mercado de trabalho; Coordena a elaboração,
execução e avaliação de projetos pedagógicos e administrativos da es-
cola; Trabalha a integração social do aluno; Traça o perfil do aluno,
através de observação, questionários, entrevistas e outros; Auxilia o
aluno na escolha de profissões, levando em consideração a demanda e
a oferta no mercado de trabalho; Orienta os professores na identifica-
ção de comportamentos divergentes dos alunos, levando e selecio-
nando, em conjunto, alternativas e soluções a serem adotadas; Divul-
ga experiências e materiais relativos à educação; Promove e coordena
reuniões com o corpo docente, discente e equipes administrativas e
pedagógicas da unidade escolar; Programa realiza e presta contas das
despesas efetuadas com recursos diversos; Coordena, acompanha e
avalia as atividades administrativas e técnico-pedagógicas da escola;
Orienta escolas na regularização e nas normas legais referentes ao
currículo e à vida escolar do aluno; Acompanha estabelecimentos
escolares, avaliando o desempenho de seus componentes e verifican-
do o cumprimento de normas e diretrizes para garantir eficácia do
processo educativo; Elabora documentos referentes à vida escolar
dos alunos de escolas extintas; Participa da avaliação do grau de
produtividade atingido pela escola  e pelo Sistema Municipal de En-
sino, apresentando subsídios para tomada de decisões a partir do
processo educativo; Participa da gestão democrática da unidade escolar;
Executa outras atividades correlativas.

ANEXO: IV
CLASSES 1 A 30 

PERCENTUAL ENTRE AS CLASSES 1%  (ANUÊNIO) 
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T A B E L A  D E  E L E V A Ç Ã O  P O R  T E M P O  D E  S E R V IÇ O , C L A S S E S  E  N ÍV E IS ,  P A R A  E F E IT O S
                                                           D E  E N Q U A D R A M E N T O

G R A D E  D E  V E N C IM E N T O S  -  J O R N A D A  D E  T R A B A L H O  -  2 0  H O R A S  -T A B E L A  N º  0 1

                C A R G O  O U  E M P R E G O  D O  P R O F E S S O R
I II III IV V

  C L A S S E S           N ÍV E IS  = = > N ív e l E s p e c ia l L ic e n c ia t u r a E s p e c ia liz a ç ã o M e s t r a d o D o u t o r a d o
M a g is t é r io P le n a la t o  s e n s u s t r ic t o  s e n s u s t r ic t o  s e n s u

C L A S S E  1 0  a  1  a n o 1.3 5 7 ,5 0R $        2 .0 3 6 ,2 5R $        2 .3 4 1 ,6 9R $        2 .5 7 5 ,8 6R $            2 .8 3 3 ,4 4R $        
C L A S S E  2 1  a n o  1  d ia  a  2    a n o s 1 .3 7 1 ,0 8R $       2 .0 5 6 ,6 1R $        2 .3 6 5 ,1 0R $        2 .7 1 9 ,8 7R $            2 .8 6 1 ,7 8R $         
C L A S S E  3 2 a n o s  1  d ia  a  3    a n o s 1 .3 8 4 ,7 9R $      2 .0 7 7 ,1 8R $         2 .3 8 8 ,7 6R $       2 .7 4 7 ,0 7R $            2 .8 9 0 ,3 9R $        
C L A S S E  4 3  a n o s  1  d ia  a  4    a n o s 1 .3 9 8 ,6 3R $      2 .0 9 7 ,9 5R $        2 .4 1 2,6 4R $        2 .7 7 4 ,5 4R $            2 .9 1 9 ,3 0R $         
C L A S S E  5 4  a n o s  1  d ia  a  5    a n o s 1 .4 1 2 ,6 2R $        2 .1 1 8 ,9 3R $         2 .4 3 6 ,7 7R $       2 .8 0 2,28R $            2 .9 4 8 ,4 9R $       
C L A S S E  6 5  a n o s  1  d ia  a  6    a n o s 1 .4 26 ,7 5R $       2 .1 4 0 ,1 2R $          2 .4 6 1 ,1 4R $        2 .8 3 0 ,3 1R $            2 .9 7 7 ,9 8R $        
C L A S S E  7 6  a n o s  1  d ia  a  7    a n o s 1 .4 4 1 ,0 1R $        2 .1 6 1 ,5 2R $          2 .4 8 5 ,7 5R $       2 .8 5 8 ,6 1R $            3 .0 0 7 ,7 6R $        
C L A S S E  8 7  a n o s  1  d ia  a  8    a n o s 1 .4 5 5 ,4 2R $       2 .1 8 3 ,1 4R $         2 .5 1 0 ,6 1R $         2 .8 8 7 ,20R $            3 .0 3 7 ,8 3R $        
C L A S S E  9 8  a n o s  1  d ia  a  9    a n o s 1 .4 6 9 ,9 8R $      2 .2 0 4 ,9 7R $        2 .5 3 5 ,7 1R $         2 .9 1 6 ,0 7R $            3 .0 6 8 ,2 1R $         
C L A S S E  1 0 9  a n o s  1  d ia  a  1 0  a n o s 1 .4 8 4 ,6 8R $      2 .2 27 ,0 2R $         2 .5 6 1 ,0 7R $        2 .9 4 5 ,23R $            3 .0 9 8 ,8 9R $       
C L A S S E  1 1 1 0  a n o s  1  d ia  a  1 1 a n o s 1 .4 9 9 ,5 2R $       2 .2 4 9 ,29R $        2 .5 8 6 ,6 8R $       2 .9 7 4 ,6 8R $           3 .1 2 9 ,8 8R $         
C L A S S E  1 2 1 1  a n o s  1  d ia  a  1 2 a n o s 1 .5 1 4 ,5 2R $        2 .2 7 1 ,7 8R $         2 .6 1 2 ,5 5R $         3 .0 0 4 ,4 3R $           3 .1 6 1 ,1 8R $          
C L A S S E  1 3 1 2  a n o s  1  d ia  a  1 3 a n o s 1 .5 29 ,6 6R $       2 .2 9 4 ,5 0R $        2 .6 3 8 ,6 7R $       3 .0 3 4 ,4 7R $           3 .1 9 2,7 9R $         
C L A S S E  1 4 1 3  a n o s  1  d ia  a  1 4 a n o s 1 .5 4 4 ,9 6R $      2 .3 1 7 ,4 4R $         2 .6 6 5 ,0 6R $       3 .0 6 4 ,8 2R $           3 .2 2 4 ,7 2R $         
C L A S S E  1 5 1 4  a n o s  1  d ia  a  1 5 a n o s 1 .5 6 0 ,4 1R $       2 .3 4 0 ,6 2R $        2 .6 9 1 ,7 1R $         3 .0 9 5 ,4 7R $           3 .25 6 ,9 7R $        
C L A S S E  1 6 1 5  a n o s  1  d ia  a  1 6 a n o s 1 .5 7 6 ,0 2R $       2 .3 6 4 ,0 2R $        2 .7 1 8 ,6 3R $        3 .1 2 6 ,4 2R $             3 .2 8 9 ,5 4R $        
C L A S S E  1 7 1 6  a n o s  1  d ia  a  1 7 a n o s 1 .5 9 1 ,7 8R $       2 .3 8 7 ,6 6R $        2 .7 4 5 ,8 1R $        3 .1 5 7 ,6 8R $            3 .3 2 2,4 3R $         
C L A S S E  1 8 1 7  a n o s  1  d ia  a  1 8 a n o s 1 .6 0 7 ,6 9R $      2 .4 1 1 ,5 4R $         2 .7 7 3 ,27R $        3 .1 8 9 ,26R $            3 .3 5 5 ,6 6R $        
C L A S S E  1 9 1 8  a n o s  1  d ia  a  1 9 a n o s 1 .6 2 3 ,7 7R $       2 .4 3 5 ,6 6R $        2 .8 0 1 ,0 0R $       3 .2 21 ,1 5R $              3 .3 8 9 ,2 1R $         
C L A S S E  20 1 9  a n o s  1  d ia  a  2 0 a n o s 1 .6 4 0 ,0 1R $       2 .4 6 0 ,0 1R $        2 .8 29 ,0 1R $        3 .25 3 ,3 7R $            3 .4 23 ,1 1R $          
C L A S S E  21 20  a n o s  1  d ia  a  2 1 a n o s 1 .6 5 6 ,4 1R $       2 .4 8 4 ,6 1R $        2 .8 5 7 ,3 0R $       3 .2 8 5 ,9 0R $           3 .4 5 7 ,3 4R $        
C L A S S E  22 2 1  a n o s  1  d ia  a  2 2a n o s 1 .6 7 2 ,9 7R $       2 .5 0 9 ,4 6R $       2 .8 8 5 ,8 8R $       3 .3 1 8 ,7 6R $            3 .4 9 1 ,9 1R $         
C L A S S E  23 22  a n o s  1  d ia  a  2 3 a n o s 1 .6 8 9 ,7 0R $      2 .5 3 4 ,5 5R $        2 .9 1 4 ,7 4R $        3 .3 5 1 ,9 5R $            3 .5 26 ,8 3R $        
C L A S S E  24 2 3  a n o s  1  d ia  a  2 4 a n o s 1 .7 0 6 ,6 0R $      2 .5 5 9 ,9 0R $        2 .9 4 3 ,8 8R $       3 .3 8 5 ,4 7R $           3 .5 6 2 ,1 0R $         
C L A S S E  25 2 4  a n o s  1  d ia  a  25 a n o s 1 .7 2 3 ,6 6R $       2 .5 8 5 ,5 0R $        2 .9 7 3 ,3 2R $        3 .4 1 9 ,3 2R $            3 .5 9 7 ,7 2R $         
C L A S S E  26 2 5  a n o s  1  d ia  a  2 6 a n o s 1 .7 4 0 ,9 0R $      2 .6 1 1 ,3 5R $          3 .0 0 3 ,0 5R $       3 .4 5 3 ,5 1R $            3 .6 3 3 ,7 0R $        
C L A S S E  27 2 6  a n o s  1  d ia  a  27 a n o s 1 .7 5 8 ,3 1R $        2 .6 3 7 ,4 7R $        3 .0 3 3 ,0 9R $       3 .4 8 8 ,0 5R $           3 .6 7 0 ,0 3R $        
C L A S S E  28 2 7  a n o s  1  d ia  a  2 8 a n o s 1 .7 7 5 ,8 9R $       2 .6 6 3 ,8 4R $       3 .0 6 3 ,4 2R $       3 .5 2 2 ,9 3R $            3 .7 0 6 ,7 3R $        
C L A S S E  29 28  a n o s  1  d ia  a  2 9 a n o s 1 .7 9 3 ,6 5R $       2 .6 9 0 ,4 8R $       3 .0 9 4 ,0 5R $      3 .5 5 8 ,1 6R $            3 .7 4 3 ,8 0R $        
C L A S S E  3 0 M a is  d e  3 0  a n o s 1 .8 1 1 ,5 9R $        2 .7 1 7 ,3 8R $         3 .1 24 ,9 9R $        3 .5 9 3 ,7 4R $           3 .7 8 1 ,24R $         

P e r c e n t u a is  e n t r e  a s  c la s s e s  1 %  ( a n u e n io ) 1 ,0 0 %
P e r c e n t u a l  e n t r e  o  N ív e l  E s p e c ia l e  o  N ív e l M é d io  II 5 0 ,0 0 %
P e r c e n t u a l  e n t r e  o  N ív e l  II e  o  N ív e l  III 1 5 ,0 0 %
P e r c e n t u a l  e n t r e  N ív e l  III e  o  N ív e l IV 1 0 ,0 0 %
P e r c e n t u a l  e n t r e  N ív e l  IV  e  o  N ív e l V 7 ,5 0 %



QUARTA-FEIRA,  14 - SETEMBRO - 2016                                                           D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS16

SUPLEMENTOSUPLEMENTO

ESTADO DO MARANHÃO

DIÁRIO OFICIAL
PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

1 – As assinaturas do D.O. poderão ser feitas diretamente na Unidade de Gestão do Diário Oficial ou
             solicitadas por telefone ou correio, e valem a partir de sua efetivação.

2 – Os suplementos, não estão incluídos nas assinaturas. O  envio destes é opcional e está condicionado ao
pagamento de 10% sobre o valor da assinatura.

TABELA DE PREÇOS

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial, observe
 atentamente as instruções abaixo:

a) Edição dos textos enviados a Unidade de Gestão do Diário Oficial em CD ou Pen Drive;
b) Medida da Página - 17cm de Largura e 25 cm de Altura;
c) Editor de texto padrão: Word for Windows - Versão 6,0 ou Superior;
d) Tipo da fonte: Times New Roman;
e) Tamanho da letra: 9;
f) Entrelinhas automático;
g) Excluir linhas em branco;
h) Tabelas/quadros sem linhas de grade ou molduras;
i) Gravar no CD ou Pen Drive sem compactar, sem vírus de computador;
j) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até

30 dias após a circulação do Diário Oficial;
k) Se o erro for proveniente de falha de impressão, a matéria será  republicada sem

ônus para o cliente, em caso de erro proveniente do CD ou Pen Drive, o ônus da retifi-
cação ficará a cargo do cliente;

l) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas;
m) Utilize tantos CDs ou Pen Drives quanto seu texto exigir;
n) Entrega de originais, 48 horas antes da data solicitada para Publicação.

Informações pelo telefone (98) 3222-5624

CASA CIVIL
Unidade de Gestão do Diário Oficial

Av. Senador Vitorino Freire, nº 1969 - Areinha – Fone: 3222-5624
CEP.: 65.030-015 – São Luís - MA

E-mail: atendimento.diariooficial@gmail.com   –  Site: www.diariooficial.ma.gov.br

NORMAS  DE  PUBLICAÇÃO

FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA
 Governador

MARCELO  TAVARES  SILVA
Secretário-Chefe da Casa Cilvil

TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA FIALHO
Diretora Geral do Diário Oficial

VALOR DO EXEMPLAR

Exemplar do dia ........................R$  0,80

Após 30 dias de circ. ................ R$   1,20

Por exerc. decorrido ............... R$   1,50

PUBLICAÇÕES
Valor centímetro x coluna (1cm x 8,5cm)

Terceiros ....................................  R$  7,00
Executivo ...................................  R$  7,00
Judiciário....................................  R$  7,00


